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APRESENTAÇÃO

Para cumprir a exigência do Ministério das Cidades para enquadramento do Município no Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social - SNHIS deverá ser elaborado o Plano Local de Habitação de Interesse Social – PLHIS do Município de Chapadão do Lageado, que consiste em identificar no município, as áreas e as populações que apresentam perfis socioeconômicos, demográficos e que tenham características habitacionais urbanas/rurais classificadas como precárias, de risco ambiental e ou social. Oferecendo subsídios para um melhor e mais preciso planejamento das políticas públicas de habitação, em especial aquelas voltadas para as áreas de maior precariedade sócio econômica.

O processo de elaboração do PLHIS contempla 3 etapas: Proposta Metodológica, Diagnóstico Habitacional e Estratégias de Ação, que  resultam em um conjunto de objetivos, metas, diretrizes e instrumentos de ação e intervenção para o setor habitacional, com o objetivo de promover o planejamento das ações do setor habitacional, de forma a garantir o acesso à moradia digna, a expressão dos agentes sociais sobre a habitação e a integração dos três níveis de governo. 

A Proposta Metodológica, teve como finalidade montar um cronograma de trabalho. O Diagnóstico aponta a situação atual do município em relação à habitação abordando as questões socioeconômicas, ambientais, fundiárias e demográficas. Nas Estratégias de Ação, irá se estabelecer as diretrizes e os objetivos, programas e ações, metas, fontes de financiamento, programas e ações a serem priorizados e métodos de monitoramento, avaliação e revisão para o PLHIS.

A quantificação e qualificação das necessidades habitacionais deverão prever a situação atual e gerada pela demanda demográfica projetada para os próximos 15 anos, a partir destes dados, o seu desdobramento em termos de necessidades de terras.

Sendo assim, o Plano de Habitação de Interesse Social de Chapadão do Lageado constitui-se em um instrumento para organização do setor habitacional e resolver as precariedades habitacionais existentes que são em sua maioria, a presença de moradias em estado precário de conservação; moradia sem instalações sanitárias ou com as mesmas em péssimas condições de uso; moradias cedidas por terceiros, principalmente famílias de arrendeiros; ilegalidade fundiária (muitos terrenos sem escritura, vendidos por contrato) e a falta de escoamento sanitário adequado (esgoto a céu aberto, fossa rudimentar, valas).

DIAGNÓSTICO DO SETOR HABITACIONAL

1. INSERÇÃO REGIONAL E CARACTERIZAÇÃO MUNICIPAL 

O Município de Chapadão do Lageado está localizado no centro-leste do Estado de Santa Catarina, distante a 167 km da capital do Estado, a uma latitude de 27º35'40’’ Sul e uma longitude de 49º 43’29' Oeste. Os principais centros urbanos em sua proximidade, dos quais o município tem estreita ligação, são Rio do Sul, distante 46 km, considerada a Capital do Alto Vale e que polarizada toda a região, e Ituporanga distante 25 km e considerada sub-polo regional, pois é a maior cidade da microrregião produtora de cebola, atuando como centro local, e exercendo função de centro prestador de serviços ao meio rural.

FIGURA 01 – Localização Estadual
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      Fonte: www.sc.gov.br – Mapa Interativo de Santa Catarina

Para efeito de Planejamento Regional, Chapadão do Lageado integra a AMAVI – Associação de Municípios do Alto Vale do Itajaí, composta por 28 municípios e cujo centro polarizador é Rio do Sul. Integra também a 13ª Secretaria de Desenvolvimento Regional - SDR, composta por 9 municípios e cujo centro polarizador é Ituporanga.

FIGURA 02 – Inserção Regional
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Fonte: AMAVI – Associação dos Municípios do Alto Vale do Itajaí, 2005 

O município tem acesso pela Rodovia SC-430 que liga a sede do município a Rodovia SC-302 e por uma rodovia municipal muito utilizada a CHA – 012, que também dá acesso a Rodovia SC-302, e que esta atualmente em fase final de pavimentação. 

A área total do município é de 113,9 km2, sendo 1,10 Km² a área do perímetro urbano e 112,8 Km² de zona rural. A altitude média em seu núcleo urbano, é de 600 metros acima do nível do mar. 

Chapadão do Lageado tem os seguintes limites municipais:

a) ao Norte: Ituporanga 

b) ao Sul: Bom Retiro

c) ao Leste: Ituporanga e Alfredo Wagner

d) ao Oeste: Ituporanga e Petrolândia

Em termos de divisão política, o município ainda é dividido nas seguintes localidades, conforme Lei Municipal n°288/05:

	1.Sede do Município
	2.Ilha Grande Sebold

	3.Chapadão Florestal
	4.Rio do Meio

	5.Rio Lageado
	6.Chapadão Figueiredo

	7.Chapadão do Rio do Meio
	8.Figueiredo

	9.Rio Saltinho
	10.Alto Rio Saltinho

	11.Ranchinho
	12.Alto Figueiredo

	13.Serra do Tanque 
	


MAPA 01 – Mapa Político do Município de Chapadão do Lageado
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Fonte: AMAVI – Associação dos Municípios do Alto Vale do Itajaí, 2005

De acordo com a tipologia desenvolvida pela Secretaria Nacional de Habitação - SNH, que analisou dimensões como concentração de população, riqueza, grau de desigualdade social e regionalização, Chapadão do Lageado apresenta tipologia J - Pequenas cidades em espaços rurais pobres, com baixo dinamismo.

1.1 Histórico

O município de Chapadão do Lageado foi colonizado por descendentes alemães por volta de 1922, vindos de diversas regiões do estado de Santa Catarina, principalmente dos municípios de Tubarão, Braço do Norte, Angelina, São José, Bom Retiro e Urubici, subiram de cargueiro a Serra do Rio Lageado, instalando-se na região. Exploraram as atividades agropecuárias, cultivando a mandioca e o milho. Denominaram a localidade como Chapadão do Lageado por haver muitas Lages no rio e por estar situada na parte alta do Rio Lageado. 

No início de 1995, iniciou-se uma movimentação em prol da emancipação do distrito de Chapadão do Lageado, ainda pertencente ao município de Ituporanga, numa iniciativa do então suplente de vereador Antônio Bizatto e do ex-vereador Arlindo Stein. O movimento ganhou força e o apoio popular. Prova disso, foi o resultado do plebiscito, que apontou 874 votos a favor e apenas 73 contra. No dia 02 de junho de 1995, cinco deputados estaduais visitaram o Distrito e deram parecer favorável a Assembléia para a aprovação da Lei que criaria o novo município.

Finalmente, através da Lei Estadual n°9.980 de 29 de novembro de 1995, sancionada pelo Governador Paulo Afonso Evangelista Vieira, foi criado o município de Chapadão do Lageado, desmembrado de Ituporanga, com sede no antigo Distrito, que passou a condição de município. Por intermédio da Lei Estadual n°10.105 de 20 de maio de 1996, foram anexadas ao novo município, as localidades de Ranchinho e Serra do Tanque, desmembradas do município de Bom Retiro, juntando-se as localidades de Alto Figueiredo, Figueiredo, Rio Lageado, Ilha Grande Sebold, Rio do Meio, Chapadão Rio do Meio, Chapadão Florestal, Alto Rio Saltinho e Rio Saltinho, que com a sede, formam o município de Chapadão do Lageado, instalado em 1º de janeiro de 1997, sendo o primeiro prefeito de Chapadão do Lageado, Valmir Rosa Correia.

1.2. Aspectos Físicos e territoriais

O relevo do município é constituído de superfícies planas com ondulações limitadas por serras, formando chapadões. O relevo da Sede é levemente ondulado, apresentando 600 metros de altitude média no Perímetro Urbano. Altitudes mais elevadas são observadas ao longo das serras da Santa, com 1.122 metros (ponto mais alto do município) e do Tanque, com 1.034 metros de altitude, na divisa com Bom Retiro, onde as pessoas podem desfrutar diversos visuais panorâmicos. As menores altitudes são encontradas nos vales dos rios, onde as cotas variam de 400 a 500 metros.

O planejamento e direcionamento da ocupação urbana em Chapadão do Lageado não são prejudicados por sua declividade, que não é muito acidentada, apresentando área mais declivosas apenas nas extremidades sudoeste do município próximo a divisa com Petrolândia e nas bordas das serras que contornam os grandes “chapadões do município”, onde são encontradas declividades variando entre 30 a 47%. A área urbana apresenta-se bem plana, com declividade pouco acentuada, variando entre 0 a 15%, consideradas ideais à ocupação.

Em termos de rede hidrográfica o município de Chapadão do Lageado está inserido na Bacia do Rio Itajaí do Sul. O principal curso d água que corta o perímetro urbano do município no sentido Sul-Norte é o Arroio Lageado, que nasce dentro do município e tem sua foz no Rio Itajaí do Sul. Outras duas importantes bacias hidrográficas do município é a do Rio do Meio que nasce na Serra do Tanque e a do Rio Figueiredo que nasce no município de Petrolândia, ambas tem sua foz no Rio Itajaí do Sul. Outro ponto marcante na rede hidrografia do município é a presença do Rio Itajaí do Sul, que aparece na divisa com o município de Ituporanga e a área alagável da Barragem Sul.

O clima predominante em Chapadão do Lageado, segundo Koeppen, é o mesotérmico úmido com verão quente (cfa), apresentando uma temperatura média anual de 15ºC. O clima é variável e frio, porem relativamente quente no verão, ocorrendo mudanças bruscas de temperatura. A máxima pode chegar de 28ºC a 30ºC, enquanto que no inverno pode chegar à abaixo de zero, ocasionando geadas. Constata-se a existência de uma estação chuvosa no verão, de dezembro a fevereiro. Os meses mais chuvosos são, sistematicamente, janeiro e fevereiro, mas as chuvas são bem distribuídas durante o ano, não existindo propriamente uma estação seca. As épocas quentes e frias são bem caracterizadas, sendo o mês mais quente janeiro e o mês mais frio, julho. 

A umidade relativa do ar em Chapadão do Lageado é considerada alta. A média anual anda em torno de 80%. As maiores oscilações para mais e para menos ocorrem nos meses de maio/junho e novembro/dezembro, respectivamente. 

Em termos de vegetação, o município apresentava originalmente duas composições fitoecológicas: Floresta Ombrófila Densa e Floresta Ombrófila Mista, ambas composições da Mata Atlântica. A Floresta Ombrófila Densa, ocupava a maior parte do município, predominando as seguintes espécies consideradas madeira de lei: canela-preta, canela-sassafrás, peroba-vermelha, canela-fogo e pau-óleo. Já as áreas com Floresta Ombrófila Mista ocupavam, originalmente, extensões bem modestas quando comparadas à descrita anteriormente. Por exigir cotas elevadas, acima de 500 metros, este tipo de floresta era encontrado apenas junto às bordas das serras, na porção Sul do município, na divisa com Petrolândia e Bom Retiro. As espécies predominantes, neste caso, eram: pinheiro-brasileiro, imbuia, canela-lageana, canela-amarela, camboatá-vermelho, cambotá-branco, bracatinga, angico-vermelho, entre outras.

Com relação à cobertura vegetal atualmente existente em todo o território do município, foram obtidos dados a partir da Fundação SOS Mata Atlântica do ano de 2000, sendo que a estrutura original encontra-se intensamente descaracterizada pela retirada da madeira de grande valor econômico ou totalmente devastada para ceder lugar à agricultura ou às pastagens, sendo que apenas aproximadamente 41% da vegetação original do município (4.671 ha) resistiu à ocupação do solo. A mata ciliar encontra-se carente em algumas partes, devido à ocupação crescente nas encostas dos rios, e nas regiões urbanizadas onde ocorre pouca vegetação.

1.3. População e Taxas de Crescimento

Pelos dados do Censo Demográfico do IBGE de 2.000, Chapadão do Lageado possuía uma população de 2.561 habitantes. Observando a distribuição populacional do município de Chapadão do Lageado, detecta-se um predomínio expressivo de habitantes residindo na área rural, correspondendo em 2000 a aproximadamente 88% da população.

Chapadão do Lageado cresce, em termos demográficos, em ritmo constante, mantendo-se entre 1 e 2%. 

TABELA 01 – População e Taxa de Crescimento

	Ano
	População
	Taxa de Crescimento (%)

	
	Total
	Urbana
	Rural
	

	1991
	2.827
	209 

(7,4%)
	2.618 

(92,6%)
	

	1996
	2.441
	277

 (11,34%)
	2.164 

(88,66%)
	-13,65%* (91/96)

-2,73% a.a.

	2000
	2.561
	289 

(11,28%)
	2.272 

(88,72%)
	4,91% (96/00) 

1,22% a.a.

	2007
	2.749
	-
	-
	


Fonte: IBGE – CENSO 2000

Obs: * Taxas de crescimento baseado na Média Aritmética/ Dado não oficial

Com base nos dados do Censo do IBGE 2000 e da área total do município (113,9km²), a densidade demográfica bruta de Chapadão do Lageado é de 22,48 hab/ km². Esta densidade bruta é afetada pelas áreas montanhosas que circundam o município, sendo a densidade da área urbana (1,10 km²) de 262,72 hab/ km² e a densidade da área rural (112,80 km²) de 20,14 hab/ km².

A variação da densidade demográfica do município de Chapadão do Lageado com o passar dos anos, pode ser analisada na tabela abaixo:

TABELA 02 – Densidade Demográfica Bruta 

	Densidade Demográfica Bruta Municipal por Ano

	Ano
	Habitantes/km2

	1991
	24,82

	1996
	21,43

	2000
	22,48


FONTE: IBGE 

1.4. Economia

Chapadão do Lageado possui economia essencialmente agrícola, baseada na produção de cebola, fumo, milho e feijão, em pequenas e médias propriedades rurais.

A estrutura fundiária de Chapadão do Lageado caracteriza-se pela predominância de minifúndios, onde ainda predomina o trabalho familiar.

No que tange as atividades da pecuária, em Chapadão do Lageado observa-se que esta se identifica com a estrutura fundiária do município. Basicamente, a pecuária está classificada como de subsistência, fornecendo sustentação às necessidades básicas das famílias rurais e sendo comercializada a produção excedente. Há uma bacia leiteira nas localidades de Ilha Grande Sebold e Alto Figueiredo. 

No que diz respeito à exploração de recursos naturais, no município foi constatada a extração mineral apenas de cascalho, utilizado como revestimento primário nas estradas municipais. A extração vegetal é representada pela produção de lenha para abastecer as estufas de fumo e de madeira de reflorestamento. 

A atividade agrícola no município é a única e principal fonte de subsistência de várias famílias. Não há grandes incentivos para que as pessoas permaneçam no campo. Este é um desafio que a administração pública deve assegurar para garantir não apenas alimentos, mas também qualidade e equilíbrio na questão social municipal.

A atividade industrial não tem nenhuma expressividade na economia local, causada talvez pela dificuldade de acesso ao município e a deficiência na infra-estrutura básica.

O desenvolvimento do setor terciário em Chapadão do Lageado está intimamente ligado ao crescimento do setor primário, que ao desenvolver-se aumenta conseqüentemente, a geração de renda que é gasta no comércio local.  As atividades desse setor possuem apenas produtos de primeira necessidade. A maioria dos estabelecimentos deste setor está localizado no centro da cidade e classificam-se como micro empresas. 

Os segmentos do vestuário, de produtos alimentares e agrícolas apresentam-se como os mais expressivos do comércio local, tanto no número de estabelecimentos quanto de pessoal ocupado. Isso se justifica uma vez que se trata de setores voltados ao suprimento das necessidades básicas da população urbana e rural. 

O comércio local, por possuir forte dependência do setor primário, apresenta períodos de sazonalidade: as vendas são maiores nos períodos de safras agrícolas, desaquecendo na entressafra. 

O número de empresas prestadoras de serviços em Chapadão do Lageado também é pequeno e são principalmente aquelas atividades direcionadas a reparação, manutenção e conservação de máquinas e equipamentos agrícolas.

De um modo geral, o setor terciário de Chapadão do Lageado evoluiu desde sua emancipação política, apesar de ainda se manter dependente de outros centros maiores para suprir as carências do município de produtos e serviços mais especializados.

1.4.1 Indicadores Econômicos

A Receita Municipal de Chapadão do Lageado é formada pelas Arrecadações Municipal, Estadual e Federal, sendo evidente a dependência dos fundos estadual e federal.

No âmbito estadual, a arrecadação de ICMS, que retorna aos municípios, é repassada com base no somatório pré-fixado, mais o Valor Adicionado Fiscal (VAF) que é declarado anualmente pelas empresas através da Declaração de Informações Econômicas e Fiscais (DIEF). O somatório destes gera o índice do valor que é repassado para o município. 
TABELA 03 – Receitas Municipais de ICMS-IPI-FPM 
	ANO
	ICMS (R$)
	IPI (R$)
	FPM (R$)

	2005
	870.911,87
	29.595,81
	2.057.118,43

	2006
	1.024.174,26
	34.622,95
	2.307.197,72

	2007
	1.127.678,67
	38.355,99
	2.645.067,22

	2008
	1.040.065,02
	32.436,57
	2.477.696,85


Fonte: FECAM – Federação Catarinense dos Municípios

O Produto Interno Bruto - PIB representa a soma (em valores monetários) de todos os bens e serviços finais produzidos no município, durante um período determinado, sendo um dos indicadores mais utilizados na macroeconomia com o objetivo de mensurar a atividade econômica de uma região. O PIB de Chapadão do Lageado em 2005 era de 29.434 reais (em milhões).

A População Economicamente Ativa – PEA compreende o potencial de mão-de-obra com que pode contar o setor produtivo. No Brasil, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE calcula a PEA como o conjunto de pessoas que estão trabalhando ou procurando emprego. A População Economicamente Ativa de Chapadão do Lageado em 2000 segundo o IBGE, era de 1.865 pessoas, o que representa 72,8 % da população do município, o que pode ser considerado um bom nível no que diz respeito a emprego e geração de renda, em relação à população total. 

A variação da renda per capita vem se modificando ao longo dos anos, observando-se uma variação de 9,78% entre 1.991/2000. A população sem renda suficiente também diminuiu 27,25% e a desigualdade (Índice de Gini) passou de 0,46 para 0,43 no mesmo período.

TABELA 04 – Variação da renda per capita e do índice de renda 

	
	1991
	2000
	Variação 2000/1991 (%)

	Renda Per Cápita Mensal (valores de 2000)
	159,13
	174,69
	9,08

	População Sem Renda Suficiente* (%)
	34,4
	25,0
	-

	Índice de GINI
	0,46
	0,43
	-


Fonte: IBGE – 2000

* É considerado sem renda suficiente, a pessoa que recebe menos que R$ 75,50 por mês, equivalente a metade do salário mínimo vigente em agosto de 2000.

A renda familiar mensal da maioria da população é baseada na renda anual proveniente da safra agrícola, além disso, mais de 75% das famílias recebem de 0 a 03 Salários Mínimos, segundo levantamento dos agentes comunitários de saúde, como pode ser observado na tabela abaixo:

TABELA 05 – Renda Familiar Mensal

	Renda Familiar Mensal
	nº
	%

	0 a 1 SM
	263
	34,02

	1 a 3 SM
	322
	41,7

	3 a 6 SM
	126
	16,3

	6 a 10 SM
	50
	6,47

	Superior a 10M
	12
	1,55

	Total
	773
	100%


           Fonte: Pesquisa ACS, 2009

GRÁFICO 01 – Renda Familiar Mensal
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                               Fonte: Pesquisa ACS, 2009.
1.5. Educação

A rede municipal de ensino dispõe de 06 unidades escolares e a rede estadual possui apenas uma unidade. Não há nenhuma unidade particular no município.

A Unitins se faz presente em Chapadão do Lageado para atender o Ensino Superior, oferecendo o curso de Administração de Empresas ministrado a distância. 

Com relação ao ensino técnico, não funciona nenhuma instituição no município.

As taxas de analfabetismo podem ser consideras baixas, tendo um decrescimento nos últimos anos, juntamente com uma diminuição dos índices de evasão escolar.

Quanto aos indicadores de Educação, em Chapadão do Lageado, infelizmente, ainda encontramos pessoas adultas analfabetas. Mas nos últimos anos desenvolveu-se um programa do Governo Federal, chamado Brasil Alfabetizado, cujo objetivo era alfabetizar jovens e adultos, que não frequentaram o ensino regular nas escolas, quando eram crianças ou que não conseguiram se alfabetizar no mesmo período. Mas existem pessoas que não querem voltar para a escola.

De acordo com o Censo Demográfico de 2000, em Chapadão do Lageado a escolaridade das pessoas de 25 anos ou mais de idade, foi de 4,94 % sem instrução ou menos de um ano de estudo. De acordo com a pesquisa do Plano Municipal de Saúde deste município, hoje chega a ser menos de 1% as pessoas analfabetas.

1.6. Saúde

O município não dispõe de um Hospital, tendo convênio com o Hospital Bom Jesus de Ituporanga para os atendimentos emergenciais e internações. Há o Centro de Saúde Pedro Romeu Batisti, localizado no centro da cidade, na Rua Allan Regis Inácio, 77, que funciona como um mini-hospital.

Ainda em termos de rede física da saúde, dispõem de mais três pontos de atendimentos nas localidades de Rio Lageado, Figueiredo e Rio Saltinho. 

Com a finalidade de humanizar os serviços na área de saúde, estabelecendo e executando políticas de saúde pública sob o viés da saúde preventiva e curativa, onde o amparo á população seja realizada no seu próprio habitat, em que a família e o seu contexto social tornam-se o núcleo básico de abordagem de atendimento, promovendo ações efetivas e menos onerosas. Surge no município o Programa de Saúde da Família, donde a saúde é garantida como dever do Estado e direito do cidadão. Sabendo-se que o município não possui hospital, os serviços de urgência e emergência são realizados no Pronto Socorro do hospital Bom Jesus de Ituporanga. Os casos mais graves são encaminhados para centros de maior recurso como: Rio do Sul, Blumenau, Florianópolis, Lages, e entre outros.
O quadro funcional da área da saúde fica assim distribuído:

· 01 Secretário de Saúde;
· 01 Médico Saúde da Família;

· 01 Farmacêutico; 

· 01 Médico Pediatra;
· 02 Enfermeiras;

· 01 Dentista Saúde da Família

· 01 Auxiliar consultório dentário;

· 03 Oficiais de Nível Médio;
· 02 Técnicos de Enfermagem;

· 04 Auxiliares de Enfermagem;

· 01 Psicóloga; 

· 01 Auxiliar de Serviços Gerais;
· 05 Motoristas.

O município consta com convênios com Laboratórios, Farmácias, exames de ultra-sonografias e os mais diversos exames e consultas atendidas pelo SISAMAVI.

1.7. Indicadores Sociais

Existem vários indicadores sociais que analisam o desenvolvimento e as condições humanas dos municípios, alguns a nível estadual e outros a nível nacional. Estes números, apesar da grande variação dependendo da fonte da pesquisa e do seu grau de confiabilidade, servem de base para uma análise preliminar de diversos aspectos que envolvem as administrações municipais. Além disso, podem ajudar no direcionamento de ações e investimentos nas áreas mais deficientes.

1.7.1 Índice de Desenvolvimento Social (IDS)

A DURB (Diretoria de Desenvolvimento Urbano), através da SDM (Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina), elaborou, em 1995, o IDS (Índice de Desenvolvimento Social) cujo estudo de avaliação sócio-econômico constituiu-se numa exaustiva pesquisa de informações, de fontes oficiais, para dar o devido crédito ao trabalho, sendo formado por um conjunto de dados estatísticos, mapas temáticos e gráficos, enfocando os municípios catarinenses. 

A metodologia se fundamenta no estudo comparado, isto é, o município com melhor desempenho no indicador, quando comparado ao valor próximo ou igual ao melhor valor (meta) no Estado, é contemplado com o valor máximo, um (1) e o pior com valor mínimo, zero(0). Os municípios intermediários são intercalados entre estes valores, de acordo com o valor relativo observado no indicador de cada município.

O índice é calculado baseado em indicadores econômicos (receita e PIB) e indicadores sociais (analfabetismo, evasão escolar, saneamento básico e mortalidade infantil). Estes indicadores são originários dos segmentos sociais e econômicos: demografia, perfil epidemiológico, ensino fundamental, escolaridade, analfabetismo, produto interno bruto, energia elétrica e saneamento básico, resultando na combinação de 17 indicadores. 

A classificação do desempenho dos indicadores está distribuída em classes, onde cada município possui um conceito e índice. Para que o município obtenha o conceito de eficiência alto, é necessário que tenha conseguido índice igual ou superior a 0,95, isto é, o município deve atingir a meta em 95% ou mais no indicador. 

Segundo o IDS ano 2001, Chapadão do Lageado é um município com nível de eficiência médio baixo, com índice de 0,786, classificando-se como o 247° do Estado em termos de desenvolvimento social. 

A pesquisa se constituiu num importante referencial para os administradores municipais e demais agentes públicos, servindo de instrumento de planejamento para traçar políticas públicas e projetos, a fim de melhorar a qualidade de vida da população catarinense.

1.7.2 Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

Os índices de desenvolvimento humano e de condições de vida, para todos os países, são publicados a cada ano, desde 1990, pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) no Relatório do Desenvolvimento Humano Internacional, apresentando-se da seguinte  forma:

a) Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), calculado com base nas mais recentes estatísticas oficiais brasileiras e em dados fornecidos pelo Banco Mundial. O IDH representa três características desejáveis e esperadas do processo de desenvolvimento humano: a longevidade de uma população expressa pela esperança de vida; seu grau de conhecimento, traduzido por duas variáveis educacionais, a taxa de alfabetização de adultos e a taxa combinada de matrícula nos três níveis de ensino; e a sua renda ou PIB per capita, ajustada para refletir a paridade do poder de compra entre os países. 

O índice se situa entre os valores 0 (zero) e 1 (um). Os valores mais altos indicam níveis superiores de desenvolvimento humano. Segundo a classificação utilizada nos RDH internacionais é possível enquadrar os países em três categorias, segundo os valores observados para o IDH:

· IDH < 0.500 = País com Baixo Desenvolvimento Humano;

· 0.500 < IDH > 0.800 = País de Médio Desenvolvimento Humano;

· IDH >0.800 = País de Alto Desenvolvimento Humano.

Analisando-se o índice IDH do município em 2000, este é de 0,686, que apesar de ser considerado médio alto, ocupa apenas a 253ª posição no estado.

b) Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), que focaliza o município como unidade de análise, e tem metodologia similar à do IDH. O IDHM é um baseado nas mesmas três dimensões do IDH. As diferenças entre o IDH e o IDHM são duas: primeiro, no que diz respeito à dimensão educação, uma das variáveis do IDHM é o numero médio de anos de estudo, ao passo que no IDH tem-se o nível de matrícula combinada dos três níveis de ensino; além disso o IDHM utiliza como variável representativa da renda, a renda familiar per capita média, ao passo que o IDH utiliza o PIB per capita medido em dólares corrigido por um índice de paridade do poder de compra.

TABELA 06 – Índices de Desenvolvimento Social

	Índices
	1991
	2000

	Índice de Longevidade (IDHM-L)
	0,797
	0,839

	Índice de Educação (IDHM-E)
	0,725
	0,847

	Índice de Renda (IDHM-R)
	0,619
	0,635

	Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM)
	0,714
	0,774


Fonte: IBGE - 2000

Como pode ser observado no quadro acima, no período 1991-2000, o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM cresceu 8,40%, passando de 0,714 para 0,774. A dimensão que mais contribuiu para esse crescimento foi à educação.

O IDHM do município em 2000 foi de 0,774. Segundo a classificação do PNUD, este índice é considerado médio desenvolvimento (entre 0,5 e 0,8), ocupando a 201º posição no Estado e 1194º no país. 

O município também obteve um crescimento expressivo nas taxas de desenvolvimento social nos últimos anos, a esperança de via ao nascer, por exemplo, cresceu 2,51 anos, como pode ser observado abaixo:

TABELA 07 – Taxas de Desenvolvimento Social

	Taxa/Índices
	1991
	2000

	Taxa de Analfabetismo (%)
	13,8
	9,6

	Taxa Bruta de Freqüência Escolar (%)
	70,4
	96,8

	Índice de Educação
	3,2 anos
	3,9 anos

	Esperança de Vida ao Nascer (Anos)
	72,83
	75,34

	Taxa de Fecundidade Total (filhos p/mulher)
	3,2
	3,0

	Índice de Longevidade
	0,80
	0,84


Fonte: IBGE

No município de Chapadão do Lageado, a taxa de mortalidade infantil (crianças menores de um ano), diminui 26,87% no período de 1991 a 2000, apresentando um índice de 12,9 para cada 1.000 nascidos vivos em 2000, contra uma média estadual de 16,33. 

1.8. Vulnerabilidade Familiar

O Município de Chapadão do Lageado, no ano de 2009 se habilitou em gestão básica, de acordo com o SUAS (Sistema Único de Assistência Social), pequeno Porte I. Mesmo sendo um Município pequeno, e de economia provinda da agricultura, encontramos, família que trabalham em seu terreno próprio, e também família que são arrendeiras (pessoas que não possuem terras pagam um valor X para realizar sua safra). A demanda do Serviço Social no Município é de famílias do Programa Bolsa Família e Programa de Erradicação do Trabalho infantil, ambos do Governo Federal. Famílias estas que demandam, sobre alcoolismo, drogadição, conflitos familiares. Estes conflitos são oriundos de questões financeiras, problema de saúde, falta de emprego, entre outros, precisando muitos vezes trabalhar a questão de organização e planejamento familiar. Famílias que apresentam um empobrecimento cultural muito grande, talvez da forma que foram já criados pelos seus antepassados, o que impede muitas vezes de mudar a maneira de ser. 

No município não existe população de rua, porém evidencia-se pelos registros do Conselho Tutelar relevância quanto á violência familiar sofrida por crianças e adolescentes. Violência familiar é considerada todo o ato de omissão praticado pelos pais, parentes ou responsáveis contra crianças e adolescentes, capaz de causar danos físicos, sexuais e/ou psicológicos. Implica de um lado, uma transgressão do poder/dever de proteção do adulto e, uma negação da à criança e a adolescente tem de serem tratados como sujeitos e pessoas em condição peculiar de desenvolvimento.

Essas famílias, em sua maioria, possuem um grande número de filhos ainda em idade inferior a dez anos. Esses pouco ou quase nada podem ajudar os pais no desenvolvimento das atividades agrícolas. Salienta-se que, no meio rural as crianças iniciam suas atividades auxiliando os pais com aproximadamente dez anos. Meio período é destinado aos estudos.

No Município de Chapadão do Lageado o chefe da família, ou seja, aquele ente que mais contribui para com as despesas do domicílio, é em 15,13% do total de famílias uma pessoa idosa e em 6,08% das famílias uma mulher.

Do total de famílias que habitam o Município, 141 recebe algum tipo de recurso federal, o que representa 18,26% do total. Destas, 108 recebem bolsa família, 06 recebem recursos do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI, 23 famílias recebem Benefício de Prestação Continuada – BPC e outras 04 famílias recebem algum outro tipo de recurso. 

Ainda com relação à vulnerabilidade familiar, existem 15 famílias que possuem algum membro com algum tipo de deficiência.

1.9. Infraestrutura Física

1.9.1. Domicílio
O total de domicílios do Município, segundo levantamentos dos Agentes Comunitários de Saúde, no ano de 2010, é de 773. O material de construção utilizado nas edificações é na maioria, alvenaria e madeira: sendo 261 residências em alvenaria, 261 em madeira e 251 são mistas (madeira e alvenaria).
GRÁFICO 02 – Material de Construção Utilizado nas edificações
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                           Fonte: Pesquisa ACS, 2009.
          O estado de conservação das edificações é de uma forma geral ruim, como pode ser observado na tabela e na figura abaixo:
TABELA 08 – Estado de Conservação das Edificações

	Estado de Conservação
	Quantidade
	Percentual

	Novo/ótimo
	64
	8,28%

	Normal
	339
	43,86%

	Ruim
	345
	44,63%

	Precária
	25
	3,23%


Fonte: Pesquisa ACS, 2009.
GRÁFICO 03 – Estado de Conservação das Residências
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                       Fonte: Pesquisa ACS, 2009.
Do total de domicílios existentes no Município, 93,14% foram construídos com recursos próprios, 4,13% com financiamentos e 15% com recursos de programas habitacionais. O valor ultrapassa os 100% em razão de algumas famílias utilizarem mais de um recurso para a construção de suas residências.
TABELA 20 – Recurso utilizado para construção
	Tipo de recurso
	%

	Recursos próprios
	93,14%

	Financiamento
	4,13%

	Prog. Habitacionais
	15%


                                            Fonte: Pesquisa ACS, 2009.

GRÁFICO 04 – Recurso utilizado para construção
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           Fonte: Pesquisa ACS, 2009.
1.9.2. Energia Elétrica

A operação e administração do sistema e distribuição de energia elétrica de Chapadão do Lageado ficam a cargo da CELESC - Centrais Elétricas de Santa Catarina S/A. A maior parte do número de consumidores está concentrada na classe de consumo rural (84,67%).

O abastecimento de energia elétrica do município, segundo pesquisa aplicada, atende a 99,48% das residências. Deste total, 34 domicílios apesar de ter o abastecimento de energia apresentam instalações irregulares (rabicho), e apenas 04 residências não possuem energia elétrica. 

GRÁFICO 05 – Sistema de Abastecimento de Energia Elétrica
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                  Fonte: Pesquisa ACS, 2009.
1.9.3. Abastecimento de Água

O tratamento e o abastecimento de água em Chapadão do Lageado, como a maioria dos municípios catarinenses, é realizado pela Companhia Catarinense de Águas e Saneamento – CASAN, que utiliza como ponto de captação um poço artesiano existente ao lado da E.E.B. Otilia Muller. A rede de distribuição foi implantada no município no mês de novembro de 2005, com uma extensão de 3.900m lineares, atendendo as principais ruas da área urbana no município. 
Na área rural, a captação de água é feita pelos próprios moradores, através de grotas, nascentes, poços e outros; sendo que na maioria deste tipo de captação, não existe um tratamento adequado da água. 


A forma de abastecimento de água no município, segundo pesquisa realizada, pode ser observada na tabela abaixo:
TABELA 09 – Sistema de Abastecimento de Água
	Abastecimento de água
	n°
	%

	Rede pública
	58
	7,43

	Poço 
	166
	21,25

	Nascente
	557
	71,32

	Outros
	
	

	Total 
	781*
	100%


* - O número ultrapassa a quantidade de domicílios, sendo que em alguns deles é utilizado mais de uma fonte de abastecimento.
Fonte: Pesquisa ACS, 2009.
GRÁFICO 06 – Sistema de Abastecimento de Água
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                      Fonte: Pesquisa ACS, 2009.
1.9.4. Escoamento Sanitário

O município não dispõe de um sistema de tratamento coletivo de esgotos. A forma de escoamento sanitário mais difundido, como na maioria das cidades brasileiras, é a de fossa séptica e filtros anaeróbios, principalmente a ligada a rede pluvial o que contribui para minimizar o problema da poluição por esgotos domésticos. 

O sistema de fossas sépticas e filtros anaeróbios, utilizados por 57,06% dos domicílios, segundo dados levantados, apesar de reterem grande parte da matéria orgânica produzida, apresenta algumas limitações, como grau de eficiência do sistema e a sua periodicidade de manutenção.

O destino dos esgotos nos domicílios pode ser observado na tabela que segue:

TABELA 10 – Destino do Esgoto nos domicílios

	Destino do Esgoto
	N° unidades
	%

	Fossa/filtro
	333
	43,08

	Fossa/filtro/sumidouro
	108
	13,98

	Fossa negra
	69
	8,92

	Céu aberto/rio
	263
	34,02

	Outro
	
	


Fonte: Pesquisa ACS, 2009.
GRÁFICO 07 - Destino do Esgoto
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                               Fonte: Pesquisa ACS, 2009.

1.9.5. Resíduos Sólidos

No município de Chapadão do Lageado a limpeza urbana está a cargo da Administração Municipal, que realiza o serviço de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos. A coleta regular domiciliar é feita três vezes por semana na área urbana (segundas, quartas e sextas) e na área rural uma vez por semana. 
O lixo coletado no município e levado ao Centro de Triagem, localizado na localidade de Rio Lageado, onde os resíduos são separados, entre reciclável, orgânico ou rejeito. 

Segundo a Secretaria Municipal de Transportes, Obras e Serviços Urbanos 100% das residências situadas na área urbana são atendidas com a coleta pública do lixo. Na área rural, as famílias destinam o lixo de diversas formas, no entanto, a forma mais usual é a queima.
TABELA 11 – Destino do lixo nos domicílios

	Destino do lixo
	N° unidades

	Coleta da Prefeitura
	268

	Enterra
	110

	Queima
	530

	Separa p/reciclagem
	113

	Céu Aberto
	18

	Outro*
	08


                     * - A opção se refere à produção de esterco orgânico

                    Fonte: Pesquisa ACS, 2009.
GRÁFICO 08 – Destino do Lixo
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              Fonte: Pesquisa ACS, 2009.

1.10. Ocupação Urbana

O tecido urbano de Chapadão do Lageado começou então a se formar com o início da colonização da região, a partir do início do século XX, desenvolvendo-se linearmente ao longo da rua comercial, margeando os cursos d’ água. Desta maneira a cidade cresce de maneira radial e linear ao longo destes eixos.

Apesar de muito pequena, a expansão da cidade não seguiu um plano urbanístico, obedecendo a uma lógica de assentamento, o qual se pode classificar como uma ocupação espontânea. 

Atualmente, o que podemos constatar na configuração do município é o predomínio da horizontalidade, com edificações variando até três pavimentos.

FOTO 01 – Vista da Área Urbana
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Fonte: Plano Diretor Participativo, 2008.
A população urbana apresenta uma maior concentração ao longo Rio Lageado. Mesmo nesta área, as densidades demográficas não são muito elevadas, resultado de uma ocupação do solo predominantemente horizontal. 

A área urbana apresenta características predominantemente residenciais. O uso residencial é caracterizado pela predominância de unidades unifamiliares e pela subutilização do solo.

1.10.1. Habitação 

A problemática atual da habitação em Chapadão do Lageado relaciona-se com a forte dependência econômica no setor agrícola, que apresenta sazonalidade, o que reflete no poder aquisitivo da população, fazendo com que grande parte da população acabe não apresentando condições financeiras para suprir as condições de moradia.

Os principais problemas habitacionais identificados no Município são a presença de moradias precárias, com mal estado de conservação, sem instalações sanitárias ou com as mesmas em péssimas condições de uso; moradias cedidas por terceiros, principalmente famílias de arrendeiros; ilegalidade fundiária (muitos terrenos sem escritura, vendidos por contrato) e a falta de escoamento sanitário adequado (esgoto a céu aberto, fossa rudimentar, valas).

2. ATORES SOCIAIS E SUAS CAPACIDADES 

A oferta regular de serviços voltados para a habitação está diretamente dependente da existência de órgãos, recursos financeiros e de técnicos capazes de planejar e executar programas públicos. O acesso à moradia digna com previsão de abastecimento de água, saneamento básico, coleta e disposição de resíduos sólidos, drenagem pluvial urbana, pavimentação de vias urbanas, e a participação democrática da sociedade no processo de planejamento e na tomada de decisões implica em um sistema de gestão que, de forma permanente, alimente a discussão de propostas a partir de dados e informações. E o conhecimento destes dados e informações, além de permitirem a participação mais qualificada, ainda habilita o cidadão para fiscalizar ações administrativas, assumindo sua parcela de responsabilidade no desenvolvimento do município.

Este capítulo tem por objetivo expor quais são os atores sociais e suas capacidades, dispondo suas ações, recursos e condições de enfrentar a problemática habitacional do Município de Chapadão do Lageado.

2.1. Dos Órgãos da Administração Direta do Município 

As secretarias da Prefeitura Municipal de Chapadão do Lageado com maior interface com a questão habitacional são:

- Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social: criada em 2004, através da Lei Complementar nº 017 de 23.06.2004, esta atua na área de recuperação social e é a responsável pela coordenação dos estudos de elaboração do Plano Municipal de Habitação de Interesse Social. O Departamento de Habitação localiza-se na SMDS e sua atuação atende demandas pontuais, como reparos ou construção de moradias quando diagnosticado risco. O Departamento até o presente momento não promove, a produção de novas moradias.

- Secretaria Municipal de Administração e Planejamento: é a responsável, entre outros assuntos, pela captação de recursos de programas estaduais e federais e pela legislação habitacional, criando normas que visam adequar e controlar a produção de moradias localizadas em áreas irregulares ou inadequadas, coordenando os aspectos físico-territoriais que envolvem a urbanização, o que contempla obviamente a habitação, inclusive a de interesse social, fornecendo apoio à produção de espaço urbanizado e infraestrutura básica. 

- Secretaria Municipal de Transportes, Obras e Serviços Urbanos: está é a Secretaria responsável pela execução de obras públicas, viação, infra-estrutura, coleta de lixo, limpeza urbana, dentre outros.

- Secretaria Municipal da Fazenda: é a responsável, conjuntamente com a Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, pela definição do orçamento municipal da habitação e pela licitação das obras públicas.

- Secretaria Municipal da Saúde: atua nas áreas de: vigilância sanitária, aprovação de projetos, fiscalização de obras, águas e esgotos.

2.2. Da EPAGRI

Desenvolvido em todo Estado de Santa Catarina através da Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina - EPAGRI, o projeto Microbacias visa contribuir para a melhoria da qualidade de vida da população rural do Estado, através da preservação, recuperação e conservação dos recursos naturais, do aumento da renda, das condições de moradia e estimando uma maior organização e participação no planejamento, gestão e execução das ações.

No Município de Chapadão do Lageado o projeto esta gradativamente alcançando o seu objetivo. Atualmente, o Município conta com três unidades do Microbacias, distribuídas entre as comunidades de Rio Lageado (Foz Rio Lageado), Chapadão Rio do Meio e Rio Saltinho, nas quais beneficiou com a ação: melhoria de habitação - 42 famílias, sendo um grande parceiro na área habitacional.

2.3. Da COHAB 

A COHAB/SC foi criada pela Lei Estadual nº 3.698, de 12 de julho de 1965 e constituída na forma do Decreto Lei nº 4.032, de 15 de abril de 1966, integrante do Sistema Financeiro da Habitação, atuando em todos os municípios do Estado de Santa Catarina.

Na estrutura de governo, a COHAB/SC é um órgão vinculado a Secretaria de Estado de Assistência Social, Trabalho e Habitação, que se destina ao atendimento dos estratos populacionais de mais baixa renda, com a produção e comercialização de casas populares.

Por intermédio, desta grande parceira, e através do Programa de Subsídio à Habitação – PSH que objetiva subsidiar a produção de empreendimentos habitacionais para populações de baixa renda, nas formas de conjunto ou de unidades isoladas, o Município de Chapadão do Lageado beneficiou 10 famílias com a construção de unidades habitacionais novas.

2.4. Do Sindicato dos Trabalhadores Rurais

O Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais do Município de Chapadão do Lageado, como os demais órgãos supra mencionados, foi pioneiro no desenvolvimento de projetos habitacionais. 

Este, do exercício de 2006 até o exercício de 2008, através do Programa Nova Morada – Programa de Habitação Rural, proveniente da Carta de Crédito - FGTS criado pela Resolução nº 460, beneficiou 106 famílias, com casa nova, reforma, ampliação e conclusão.

Já, no ano de 2009 foi lançado o PNHR – Programa Nacional de Habitação Rural, criado pela Medida Provisória nº. 459 de 25/03/2009, possuindo três grupos de enquadramento GI, GII e GIII, onde em 04/2010 foram protocolados na Caixa Econômica Federal 25 projetos de casas novas com enquadramento no GI, dos quais até o presente estão aguardando liberação. 

2.5. Do Ministério das Cidades

Dentre as funções do Ministério das Cidades pode-se destacar o papel primordial de combater as desigualdades sociais, transformando as cidades em espaços mais humanizados, ampliando o acesso da população à moradia, ao saneamento e ao transporte.

No desenvolvendo dessa missão este autor social, trabalha de forma articulada e solidária como os Municípios, realizando o papel de gestor e concedente de recursos visando o desenvolvimento urbano e a realização das políticas setoriais de habitação, saneamento ambiental, transporte urbano e trânsito. 

Portanto, esta ilustre tarefa desempenhada pelo Ministério das Cidades, faz com que o nosso Município procure através dele, transformar a realidade atual, assegurando o direito à cidade a cada cidadão lageadense, garantindo-os com o passar dos anos moradia digna, com água tratada, coleta de esgoto e de lixo, e acesso em seus arredores a escolas, comércio, praças e transporte público. 

2.6 Da Caixa Econômica Federal

Outro grande parceiro do setor habitacional, que se pode destacar é a Caixa Econômica Federal, principal agente financeiro das operações para o setor imobiliário e braço do governo na implantação da política habitacional, além de ser quem desenvolve o papel de Agente Operador, como Prestadora de Serviços, analisando documentação, celebrando contratos e outras atividades referentes à função determinada.

2.7. Demais Atores Sociais

Além dos atores citados, há diversos agentes públicos que se configuram como partícipes importantes, os quais, em função de suas atribuições, não podem ser ignorados quando o assunto é política urbana e habitacional: o cartório de registro de imóveis, o Ministério Público que auxilia na fiscalização do cumprimento da legislação e a Associação dos Municípios do Alto Vale do Itajaí – AMAVI que presta assessoria técnica ao Município em diversas áreas, entre elas assistência social, projetos de engenharia e infraestrutura, planejamento territorial e na elaboração do PLHIS.

Por fim, deve ser mencionado outro ator de peso: a Câmara Municipal que exerce um papel especial no contexto do desenvolvimento em qualquer Município.

 3. NECESSIDADES HABITACIONAIS

Conhecer o quadro das necessidades habitacionais existentes no território é fundamental para a adequada formulação do PLHIS, uma vez que, quando mensuradas e caracterizadas, podem ser analisadas e hierarquizadas conforme as prioridades de atendimento e os recursos disponíveis. 

Assim, a quantificação e a qualificação das necessidades habitacionais - tanto as acumuladas ao longo do tempo como as geradas pelas demandas demográficas futuras - orientam o planejamento de ações e programas que possam atender às especificidades das situações identificadas no município e planejar seu desenvolvimento futuro.

Para a realização da compilação dos dados e informações técnicas levantadas, foram utilizados os conceitos de déficit habitacional definidos pela Fundação João Pinheiro – FJP.

Para a elaboração do diagnóstico e caracterizar as condições de moradia da população do município de Chapadão do Lageado foi  utilizado um questionário, elaborado pela AMAVI  e aplicado em 91% dos domicílios do Município pelos agentes comunitários de saúde nos meses de dezembro/2009 a fevereiro/2010, obtendo-se assim informações sobre a precariedade habitacional do município como um todo, tanto na área rural como na urbana. Onde cada família entrevistada relataria de forma detalhada três aspectos: identificação da família, informações da edificação e infraestrutura existente.
Para isso, foram capacitadas as agentes de saúde, para que as mesmas pudessem aplicar o questionário de forma correta.

Posteriormente foram tabulados esses dados no site da AMAVI – Associação dos Municípios do Alto Vale do Itajaí (www.amavi.org.br/diagnósticohabitacional). Usando um sistema específico, que inclusive gera gráfico, o que facilitou a análise e visualização dos dados. 

 As informações foram tabuladas por localidade, para que pudéssemos ter uma fotografia da situação habitacional de cada comunidade.

3.1. Cálculo do Déficit Habitacional Municipal

Para o cálculo do déficit habitacional municipal total, seguimos as orientações do Ministério das Cidades que recomenda quantificar e qualificar o déficit habitacional municipal somando-se o déficit por incremento ou reposição (déficit quantitativo), pela inadequação habitacional (déficit qualitativo) e pela demanda futura. 

3.1.1. Déficit Quantitativo

Conforme conceitos utilizados pela Fundação João Pinheiro – FJP, o Déficit Quantitativo corresponde à quantidade de moradias novas que necessitam ser produzidas para atender as demandas acumuladas. 

Pode ser entendido como déficit por reposição do estoque, quando engloba as moradias sem condições de habitabilidade, devido à precariedade das construções ou em virtude de desgaste da estrutura física; e como déficit por incremento de estoque, no caso de famílias que convivem em uma mesma habitação junto à outra família e aquelas que vivem em cômodos, ou da moradia em imóveis destinados a fins não residenciais; ou ainda aquelas famílias que comprometem excessivamente sua renda com aluguel. 

Segundo a FJP:

- Déficit Por Reposição de Estoque:

- Domicílios Rústicos: são os domicílios permanentes cuja construção é feita com material improvisado, como madeira aproveitada e vasilhames, ou representam desconforto e riscos de contaminação por doenças e insalubridade. Correspondem à parcela da necessidade de reposição, que pode ser definida como os domicílios a serem restaurados, substituídos ou repostos.

- Déficit por Incremento de Estoque:

- Domicílios improvisados: São locais utilizados como moradia tendo sido construídos para outra finalidade, denotando necessidade de novas habitações. Exemplos: caixas de papelão, vãos de pontes, carcaças de veículos, lojas, estufas, galpões, fábricas, embarcações, carroças, vagões de trens, tendas e grutas.

- Cômodos alugados ou cedidos (coabitação disfarçada): famílias que moram em quartos ou cômodos alugados ou cedidos usando de forma comum áreas de acesso e equipamentos sanitários, com ausência de privacidade.

- Famílias conviventes: mais de uma família composta por pelo menos duas pessoas (famílias conviventes secundárias) residindo no mesmo domicílio da família considerada “principal”.

- Domicílios com coabitação: mais de um domicilio no mesmo lote, “puxadinhos”.

- Quanto ao ônus excessivo com aluguel, consideram-se as famílias com renda familiar de até três salários mínimos, que comprometem 30% ou mais de sua renda com pagamento de aluguel.

No Município de Chapadão do Lageado, com base nos dados levantados através dos questionários aplicados pelos agentes comunitários de saúde, podemos afirmar com relação ao déficit quantitativo:

· domicílios rústicos ou improvisados: 25;

· famílias que alugam ou cedem cômodos para outras pessoas ou famílias: 09

· famílias conviventes, que vivem assim por necessidade: 07
· coabitação familiar, que também vivem por necessidade: 93 
· famílias com ônus excessivo com aluguel: 15
Considerando-se todos estes componentes, o total do déficit habitacional quantitativo em números absolutos é de 149 unidades. O déficit quantitativo relativo que é a porcentagem do déficit em relação ao total de domicílios é de 19,26%. 

TABELA 12 - Componentes do Déficit Habitacional Quantitativo

	Componentes do Déficit
	Déficit Total
	% em relação ao total

	Domicílios rústicos/improvisados
	25
	3,23

	Cômodos alugados ou cedidos 
	09
	1,16

	Famílias conviventes
	07
	0,90

	Domicílios com coabitação
	93
	12,03

	Ônus excessivo com aluguel
	15
	1,94

	Total
	149
	19,26


Fonte: Pesquisa ACS, 2009.
GRÁFICO 09 – Componentes do Déficit Habitacional Quantitativo
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                       Fonte: Pesquisa ACS, 2009.
3.1.2. Déficit Qualitativo

Segundo conceituação da FJP, Inadequação ou Déficit Qualitativo é a necessidade de melhoria de unidades habitacionais que apresentem certo tipo de carências, não implicando na necessidade de novas construções, entre as quais se identificam a carência de infraestrutura, o adensamento excessivo e a inadequação fundiária. Seu dimensionamento visa à elaboração de políticas voltadas para a melhoria dos domicílios existentes, complementares à produção de novas unidades habitacionais. 

Compõem esse déficit os domicílios nas seguintes situações segundo a FJP:

- Densidade excessiva: corresponde a domicílios com mais de três moradores por cômodo servindo de dormitório, o que inclui quartos, sala, cozinha servindo para essa finalidade em caráter permanente. Excluindo-se as famílias conviventes, já consideradas para cálculo do déficit.

- Inadequação fundiária: corresponde a famílias que declaram ser proprietárias da edificação, mas não do terreno em que residem, correspondendo a situações de ocupação de terras.

- Carência de serviços de infraestrutura básica: domicílios sem acesso a um ou mais dos seguintes serviços: energia elétrica; abastecimento de água por rede com canalização interna; esgotamento sanitário por fossa séptica ou por rede; coleta de lixo direta ou indireta.

· Inexistência de unidade sanitária domiciliar interna: corresponde a famílias que não dispõem de acesso a sanitários ou banheiros no interior de suas moradias.

Segundo os dados levantados através dos questionários aplicados pelos agentes comunitários de saúde, podemos afirmar com relação ao déficit qualitativo do Município de Chapadão do Lageado:

· Quanto ao adensamento excessivo, há 90 domicílios; 

· 154 residências apresentam problema de irregularidade fundiária;

· 34 residências não possuem unidade sanitária domiciliar interna;

· 09 residências não possuem unidade sanitária domiciliar;

· 367 apresentam carência dos serviços básicos de infra-estrutura, onde convém destacar:

· 04 domicílios não possuem energia elétrica; 34 utilizam rabicho;

· 02 domicílios não possuem canalização interna de água;

· 327 domicílios que destinam inadequadamente o esgoto (fossa negra, céu aberto, rio, outros).

TABELA 13 – Componentes do Déficit Habitacional Qualitativo

	Componentes do Déficit
	Déficit Total
	% em relação ao total

	Densidade Excessiva
	90
	13,77%

	Inadequação Fundiária
	154
	23,54%

	Carência de Infraestrutura
	367
	56,11%

	Inexistência de unidade sanitária domiciliar interna
	43
	6,58%

	Total
	654
	


Fonte: Pesquisa ACS, 2009.
GRÁFICO 10 – Componentes do Déficit Habitacional Qualitativo
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                      Fonte: Pesquisa ACS, 2009.
O alto número de inadequações deve-se ao fato de algumas residências possuírem mais de um tipo de precariedade, do qual prevalece dentre elas, a carência de infraestrutura e a ausência de escoamento sanitário adequado. 
3.1.3. Demanda Futura 

A Fundação João Pinheiro conceitua a demanda futura como sendo a necessidade de construção de novas unidades para atender às novas famílias que venham a se formar no futuro e que precisem de novas moradias, em função do crescimento populacional e das mudanças nos arranjos familiares.

O cálculo da demanda futura é realizado com base em projeções fundamentadas em dados estatísticos/demográficos passados, obtidos através de censos, pesquisas ou dados oficiais, num determinado período, chamado de “horizonte temporal” e definido como sendo a previsão de vigência do Plano.

Para o PLHIS de Chapadão do Lageado, o horizonte temporal adotado foi o de 15 anos, de 2010 a 2025, com revisões previstas em 2013, 2017, 2021 e 2025, coincidindo com os anos de elaboração do Plano Plurianual (PPA).

Para o cálculo da demanda futura do município, a fonte de informação tomada inicialmente por referência foi o estudo: “Demanda futura por moradias no Brasil 2008-2023: uma abordagem demográfica”, desenvolvido pelo Ministério das Cidades, e que usou como base os dados do IBGE, censo 2000. Segundo este estudo, o fluxo de formação de domicílios no município tenderá a diminuir, gerando uma demanda futura negativa.

Fazendo-se uma avaliação desta projeção de demanda, que tomou por referência os dados da projeção demográfica do IBGE, chega-se a conclusão de que apesar de realmente o crescimento populacional do município ser pequeno, há necessidade de fazer uma previsão de incremento das famílias que irão se formar no horizonte temporal definido para o Plano.  

Neste sentido, com o objetivo de fazer uma projeção de demanda futura mais próxima da realidade da dinâmica de crescimento do município, tomamos como base para análise os dados disponíveis no Sistema de Informação da Atenção Básica – SIAB. Os dados do SIAB são periodicamente atualizados pelas equipes da Estratégia da Saúde da Família – ESF e constitui-se em um dos principais instrumentos nacionais de monitoramento e avaliação da Atenção Básica à Saúde.

O número de famílias cadastradas no SIAB no período de 2005 a 2010 pode ser observado na tabela abaixo:

TABELA 14 – N° famílias cadastradas

	Ano
	Famílias cadastradas

	2005
	747

	2006
	778

	2007
	797

	2008
	792

	2009
	805

	2010
	812


Fonte: Sistema de Informação da Atenção Básica – SIAB

Analisando-se o número de famílias cadastradas no período de 2005 a 2010, temos uma média de crescimento anual de 1,45%, o que corresponde a uma média de incremento anual de aproximadamente 12 famílias. 

Fazendo-se uma análise dos dados do estudo do Ministério das Cidades com base no IBGE e nos dados obtidos no SIAB, obtivemos o seguinte gráfico de crescimento da demanda dos domicílios:
FIGURA 03 – Projeção Demanda Futura
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Fonte: AMAVI, 2010.
Considerando, sobretudo a defasagem dos dados do último Censo Demográfico de 2000, que subsidiaram boa parte do estudo do Ministério das Cidades, e também a regularidade de atualização dos dados do SIAB, optou-se por adotar para o cálculo da demanda futura do PLHIS  de Chapadão do Lageado os dados do SIAB.

Para o cálculo da demanda futura necessitamos ainda definir qual será a demanda prioritária adotada pelo PLHIS, ou seja, qual é a faixa de renda da população que dependem de subsidio integral ou parcial das políticas públicas para a habitação.

A demanda prioritária adotada pelo PLHIS de Chapadão do Lageado para o cálculo da demanda futura do número de domicílios necessários para o atendimento aos segmentos populacionais que necessitarão de novas moradias nos próximos anos, foi a população com faixa de renda familiar de 0 a 03 salários mínimos, que representa atualmente 75,72% do total de domicílios, segundo dados do questionário aplicado pelas agentes de saúde.

A população com renda entre mais de 03 até 10 salários mínimos pode ser atendida por programas públicos, mas, por ter capacidade de acessar financiamentos diretamente nas instituições financeiras, não demanda subsídio integral para adquirir uma moradia e não se constitui público-alvo de Habitação de Interesse Social – HIS do município.

Sendo assim, no período de 2010-2025, temos uma previsão total de acréscimo, segundo os dados do SIAB, de 180 domicílios. Se considerarmos a faixa de renda prioritária para atendimento da demanda futura (0 a 3SM) de 75,72%, temos uma estimativa anual de incremento de 09 domicílios. Considerando o horizonte temporal adotado para o PLHIS de 15 anos, teremos uma demanda futura total de 136 novos domicílios.

3.2. Assentamentos Precários

Segundo a Fundação João Pinheiro, assentamentos precários são definidos como áreas que apresentam inúmeras situações de inadequação habitacional e de irregularidade, sejam urbanísticas – quanto ao parcelamento do solo e em relação à edificação, com o descumprimento da legislação de uso e ocupação do solo, seja ambiental – com a ocupação de áreas de risco e de proteção ambiental, seja fundiária – quanto à propriedade da terra. 

Estas áreas, na grande maioria das vezes, apresentam deficiências de infraestrutura e de acessibilidade e possuem ocupação inequívoca e majoritária por população de baixa renda.

Os Assentamentos Precários compreendem:

• os cortiços;

• as favelas;

• os loteamentos irregulares de moradores de baixa renda;

• os conjuntos habitacionais produzidos pelo poder público, que se encontram em situação de irregularidade ou de degradação, demandando ações de reabilitação e adequação.

Foi identificado um assentamento precário no Município, o mesmo é um loteamento irregular, de propriedade privada, ocupado na década de 90. Possui 08 domicílios de famílias de baixa renda, sendo que 02 precisam ser remanejados e 06 precisam de melhorias em sua infra-estrutura. 

Ficha Cadastral do Assentamento Precário 01
	Nome do Assentamento Precário
	01

	Categoria do Assentamento
	Loteamento Irregular

	Década da Ocupação (anos)
	Década 90

	Área Total m²
	

	Número de Domicílios 
	08

	Caracterização do Assentamento
	Consolidável

	Déficit Quantitativo Total
	02

	Déficit Qualitativo Total
	06

	Tipo de Intervenção Necessária
	Urbanização Complexa

	Número de Remanejamentos Necessários
	02

	Número de Reassentamentos Necessários
	-

	Propriedade da Terra
	Privada (venda por contrato)

	Perfil Sócio Econômico da População
	Baixa Renda


Fonte: equipe de trabalho/AMAVI.
mapa de localização (em elaboração....)
FOTO 02 – Assentamento Precário 
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           Fonte: equipe de trabalho.
FOTO 03 – Assentamento Precário 
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           Fonte: equipe de trabalho.
As demais irregularidades aparecem dispersas pelo município, principalmente na área rural. O município também não possui nenhum conjunto habitacional.
FOTO 04 – Precariedade dispersa
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               Fonte: equipe de trabalho
3.3. Quadro geral das necessidades habitacionais

No âmbito do PLHIS, devemos conhecer o quadro geral das necessidades habitacionais para definir as estratégias de ação. Mesmo que não existam recursos disponíveis para, em curto prazo, solucionar o déficit acumulado e a demanda futura, é importante conhecer o conjunto das necessidades habitacionais e dimensionar os recursos necessários. 

O número geral de necessidades do município pode ser observado na tabela que segue:
TABELA 15 – Quadro Síntese Das Necessidades Habitacionais

	TIPO
	DEFICIT
	N° DOMICÍLIOS

	Déficit Quantitativo
	Em assentamentos precários
	02

	
	Fora de assentamentos precários
	147

	
	Total
	149

	Déficit Qualitativo
	Em assentamentos precários
	06

	
	Fora de assentamentos precários
	648

	
	Total
	654

	Demanda Futura (período 2010 – 2025)
	Faixa de Renda 0 a 3 Salários Mínimos 
	136

	
	Total
	136


Fonte: pesquisa ACS, 2009.
3.4. Dimensionamento dos recursos necessários

O dimensionamento dos recursos necessários para atender as necessidades habitacionais atuais e futuras levantadas pelo PLHIS partiu de uma avaliação de preços unitários conforme os itens a seguir:

a) volume de recursos necessários para a construção de novas moradias 

Para o cálculo do custo de produção de uma unidade habitacional, foi tomado como base, modelo de unidade habitacional do Sistema Nacional de Pesquisas de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, da seguinte tipologia: casa isolada em alvenaria, com 1 pavimento, fundação em viga baldrame, planta de 40,65m² e padrão de acabamento mínimo, conforme planta baixa que segue.

Planta de Referência para o Custo de Produção de Unidade Habitacional

[image: image18.emf] 


Fonte: Sistema Nacional de Pesquisas de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, 2010

Os valores dos custos unitários utilizados para o cálculo foram obtidos do Sistema Nacional de Pesquisas de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI para Santa Catarina e do Departamento Estadual de Infraestrutura – DEINFRA, valores de referência de julho de 2010.

TABELA 16 – Custo de Produção de Unidade Habitacional

	Descrição
	Quant.
	Unid.
	Preço Unitário (R$)
	Preço Total (R$)

	Construção 40,65m² padrão de acabamento mínimo
	40,65
	m²
	555,63
	22586,36

	Entrada Energia
	1
	ponto
	566,53
	566,53

	Entrada Água
	1
	ponto
	137,06
	137,06

	Assessoria Técnica (projeto + acompanhamento obra)
	30
	hs
	19,22
	576,60

	Total
	
	
	
	23.866,55


Fonte: SINAPI (julho, 2010); DEINFRA (Abril, 2010)
b) volume de recursos necessários para a produção de lote urbanizado

Para o cálculo do custo de produção de um lote urbanizado (terra nua + infraestrutura) foi tomado como base a fração ideal de lote de interesse social definida pelo Plano Diretor Municipal, ou seja, um lote de 10mx25m, ou 250,0m². 

Os valores dos custos unitários utilizados para o cálculo foram obtidos do Departamento Estadual de Infra-estrutura – DEINFRA e da Prefeitura Municipal de Chapadão do Lageado, valores de referência de junho de 2010.

Para o cálculo do valor do m² da terra nua não foi utilizado como base o valor venal (referência para o cálculo do Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU), por estar muito desatualizado em relação ao valor praticado pelo mercado dos imóveis no Município. Então adotamos o valor médio de mercado de um terreno na área central (Zona Residencial Mista – ZRM), que é de 27,77 R$/m². 

TABELA 17– Custo de Produção de lotes urbanizados 

	Descrição
	Quant.
	Unid.
	Preço Unitário (R$)
	Preço Total (R$)

	Valor terra nua
	250,0
	m²
	27,77
	6942,50

	Topografia/locação
	250
	m²
	0,43
	107,50

	Movimentação terra
	75
	m³
	6,96
	522,00

	Rede água
	10
	m
	53,92
	539,20

	Rede energia/iluminação pública
	10
	m
	136,2
	1362,00

	Rede drenagem pluvial
	10
	m
	50,27
	502,70

	Meio fio
	10
	m
	31,89
	318,90

	Total
	
	
	
	10294,80


Fonte: SINAPI (julho, 2010); DEINFRA (Julho, 2010); Prefeitura Municipal, 2010
c) volume de recursos necessários para promover a regularização fundiária

Para o cálculo do custo de regularização fundiária de um lote foi considerado as atividades necessárias para regularização, como levantamento topográfico, assessoria jurídica, assessoria técnica (engenharia e social), deslocamentos (já que o Fórum e o Cartório de Registro de Imóveis ficam em Ituporanga) e despesas de Cartório.

Os valores dos custos unitários utilizados para o cálculo foram obtidos nos órgãos ou entidades de classe, valores de referência de junho de 2010.

TABELA 18 – Custo de Regularização Fundiária (custo unitário)

	Descrição
	Quant.
	Unid.
	Preço Unitário (R$)
	Preço Total (R$)

	Levantamento topográfico 
	6
	hs
	17,91
	107,46

	Assessoria Jurídica 
	3
	hs
	15
	45,00

	Assessoria Técnica (engenharia + social)
	6
	hs
	19,22
	115,32

	Deslocamentos (fórum; cartório).
	3
	Desl.
	34,56
	103,68

	Despesas Cartório
	1
	taxas
	105,94
	105,94

	Total
	
	
	
	477,4


Fonte: AMAVI (Junho, 2010)
d) volume de recursos necessários para promover melhoria habitacional

As melhorias habitacionais necessárias no município são reformas de edificações em estado ruim de conservação, ampliação de edificações onde haja famílias com densidade excessiva ou ainda a implantação de unidade sanitária interna em domicílios que não a possuem.

Para o atendimento destas melhorias habitacionais, adotamos o valor médio de R$ 8.000,00 por domicílio, considerando ser um valor justo praticado pelo mercado atualmente, para realizar os serviços necessários. 

e) volume de recursos necessários para implantação de infraestrutura

No levantamento realizado pelos agentes de saúde, a maioria das inadequações das habitações por carência de infraestrutura no Município, são por destino inadequado do esgoto (céu aberto, rio, vala, fossa negra).

Sendo assim, para o cálculo dos recursos necessários para a implantação de infraestrutura, tomamos como base o custo de produção de um sistema individual de tratamento de esgoto. Valores obtidos do SINAPI, julho de 2010, como seguem:

Implantação de Fossa Séptica + sumidouro (V=1.500l)

- implantação de fossa séptica individual (1,9x1,1m e H=1,4m) + sumidouro (D=1,4m e H=5,0m)

Custo Unitário Total: R$ 2.030,56

Com base nos valores levantados, podemos estimar o volume total de recursos necessários para atendimento as necessidades habitacionais no Município, como pode ser observado na tabela que segue:

TABELA 19 – Recursos Necessários para Atendimento às Necessidades Habitacionais 

	Programas
	Número 

de domicílios
	Custo Unitário (R$)
	Custo Total 

(R$)

	Reassentamento
	Produção Habitacional
	02
	23.866,55
	47.733,10

	
	Lotes
	02
	10.294,80
	20.589,60

	Implantação Infraestrutura
	367
	2.030,56
	745.215,52

	Regularização Fundiária
	154
	477,40
	73.519,60

	Melhoria Habitacional
	133
	8.000,00
	1.064.000,00

	Produção de Unidades Habitacionais novas
	Produção Habitacional
	147
	23.866,55
	3.508.382,80

	
	Lotes
	147
	10.294,80
	1.513.335,60

	Demanda Futura
	Produção Habitacional
	136
	23.866,55
	3.245.850,80

	
	Lotes
	136
	10.294,80
	1.400.092,80

	Total
	
	
	11.618.868,00


Fonte: Equipe Municipal/AMAVI
4. OFERTA HABITACIONAL

O Município de Chapadão do Lageado, a partir de sua oferta habitacional visa assegurar e garantir aos lageadenses através de incentivos, programas e projetos, ao longo do tempo:

- domicílios separados para cada família; 

- espaço de moradia com dimensões adequadas;

- construções seguras que não estejam sujeitas a desastres naturais;

- serviços de infra-estrutura adequados e confiáveis;

- opções de moradia;

- crédito de habitação disponível e as taxas de juros que permitam níveis desejáveis de poupança e investimento; e

despesas com habitação inferiores, para que não comprometam uma porção muito elevada da renda.

No entanto, para prover estas ações, atualmente o Município dispõe de:

4.1. Vazios Urbanos

O quadro urbano e rural do Município de Chapadão do Lageado oferece muitas oportunidades de preenchimento por unidades habitacionais.

No entanto, este atualmente não é proprietário de nenhuma área de intervenção para a implantação de conjuntos habitacionais, e nem para a construção de unidades habitacionais isoladas.

Além do mais, cabe ressaltar que os conjuntos habitacionais, supra mencionados, não são prioritários no Município, primando este por unidades habitacionais isoladas. 

Com relação à áreas subutilizadas, apesar do perímetro urbano pouco ter sofrido ampliações, a ocupação urbana é “rarefeita”, com áreas ociosas ou utilizadas para fins agropecuários e distribuição espacial inadequada dos serviços urbanos, pois possuem grandes áreas utilizadas para fins agropecuários. Para se ter uma idéia, segundo o Plano Diretor Municipal em 2005, 63% dos lotes apresentavam até 10% de ocupação; 32% apresentam ocupação entre 10 a 40% e apenas 5% dos lotes tem uma ocupação de 40 a 100% da área do lote, como pode ser observado no mapa que segue:

MAPA 02 – Mapa de Vazios Urbanos


[image: image19.wmf]
Fonte: AMAVI – Associação dos Municípios do Alto Vale do Itajaí, 2005.

A área de lotes vagos na área urbana do município, segundo o Plano Diretor em 2005, era de 0,80 Km², ou seja, 72,7% da área do perímetro urbano. Esta subutilização do solo urbano, apesar da forte influência físico-territorial, onera o gerenciamento da cidade por implicar em custos das extensões da rede de infra-estrutura e serviços públicos, sem o proporcional retorno na forma de receita tributária.

4.2. Infraestrutura

Para a realização das unidades habitacionais isoladas o Município tem condições de por a disposição destes beneficiários:

· máquinas e equipamentos para a execução dos serviços de terraplenagem para implantação das unidades e para instalação do sistema de esgotamento sanitário (fossa e filtro);

· para imóveis localizados na área de abrangência do Sistema de Abastecimento de Água da Companhia Catarinense de Águas e Saneamento - CASAN este disponibilizará mão-de-obra para a instalação e ligação do medidor ao Sistema. 

4.3. Das Áreas de Especial Interesse Social

O Plano Diretor Participativo do Município de Chapadão do Lageado – Lei Complementar nº 0035 de 08.12.2008 - incorporou à legislação municipal a figura das Áreas de Especial Interesse Social (AEIS), áreas do território municipal destinadas prioritariamente à regularização fundiária, urbanização e à produção e manutenção de habitação de interesse social – HIS, bem como à implantação de loteamentos de interesse social.

Nestas AEIS, os lotes deverão possuir área mínima de 250,00 m² (duzentos e cinqüenta metros quadrados) e testada mínima de 10,00 m (dez metros).

No entanto, apesar das AEIS estarem atualmente previstas no Plano Diretor, suas áreas ainda não foram delimitadas, o que neste momento, ainda não permite a urbanização com custo mais acessíveis à população de baixa renda.

Cabe ressaltar ainda que o município de Chapadão do Lageado já dispõe de mecanismos legais para o uso social da propriedade urbana proporcionados pelo Estatuto da Cidade e previstos no Plano Diretor Municipal para amenizar a situação dos lotes vagos ou subutilizados, como o IPTU progressivo e o direito de preempção, que necessitam apenas de regulamentação por lei específica.

4.4. Produção de moradias

A produção de moradias no Município de Chapadão do Lageado se dá, por meio de:

- Financiamentos, dos quais, na maioria das vezes, são realizados na Caixa Econômica Federal, grande parceira dos entes públicos e da sociedade.

- por Recursos Próprios do contribuinte;

- Apoio Financeiro da Prefeitura Municipal de Chapadão do Lageado através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, e em conjunto com o Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social, que atende aos casos urgentes demandados por contribuintes que não possuem condições financeiras, e por

· Programas Habitacionais, dos quais beneficiaram com casas populares, 10 (dez) famílias, e 106 famílias através do Sindicato dos Trabalhadores Rurais, com casa nova, reforma, ampliação e conclusão.
Destaca-se, que no Município não é utilizada a prática do mutirão, sendo sua implantação considerada inviável. 

4.5. Domicílios Vagos

Não há dados claros no Município acerca do percentual de domicílios vagos na área urbana e rural, apesar de se poder dizer que devem ser em número bastante reduzido.  

5. MARCOS REGULATÓRIOS INSTITUCIONAIS E LEGAIS

O diagnóstico do PLHIS deve levantar os marcos regulatórios institucionais e legais existentes e de competência dos três entes federativos, relativos à questão habitacional, relatando a sua eficácia e apontando as adequações necessárias à realidade existente. Apontar ainda a necessidade de elaboração de novas legislações na perspectiva do direito à cidade e da garantia do acesso à moradia digna especialmente para a população de baixa renda.

Trata-se de conhecer as normas que orientam e controlam o uso, a ocupação e a urbanização do solo, tais como: Plano Diretor, Lei de Zoneamento, legislação de ZEIS e as leis que disciplinam o parcelamento do solo. Também é necessário levantar os mecanismos de participação e controle social da política urbana e habitacional, identificando a existência e composição do Conselho e do Fundo Local de Habitação de Interesse Social, Conselho da Cidade ou seus assemelhados.

No Município de Chapadão do Lageado foram identificados os marcos regulatórios que seguem nos próximos itens. 

5.1. Legislação municipal relacionada à Habitação de Interesse Social (HIS)

Nos termos do Estatuto da Cidade (Lei Federal n° 10.257/01), o Plano Diretor está definido como o instrumento básico para orientar a política de desenvolvimento e de ordenamento da expansão urbana de um município. Ou seja, o Plano Diretor deve definir o melhor modo de ocupar o sítio de um município, prever os pontos onde se localizarão as atividades e todos os usos do espaço, presente e futuros. 

O Plano Diretor Participativo do município de Chapadão do Lageado foi aprovado através da Lei Complementar nº 0035, de 08 de dezembro de 2008. 

Elaborado sobre a coordenação da Associação dos Municípios do Alto Vale do Itajaí - AMAVI, o Plano Diretor de Chapadão do Lageado já englobou as diretrizes do Estatuto da Cidade, e teve a participação da comunidade garantida através da criação do Núcleo Gestor - Conselho Municipal de caráter consultivo e deliberativo que acompanhou todo o processo - e de Audiências Públicas.

O Plano Diretor Participativo é composto por diretrizes para a execução de políticas públicas setoriais para as diversas áreas da administração municipal (meio ambiente, infraestrutura, sistema viário, educação, habitação, saúde, uso do solo, entre outras); Definições de Uso e Ocupação do Solo, como o Zoneamento (mapa síntese de uso do solo com áreas afins, tais como: áreas de Preservação, áreas residenciais, áreas comerciais, áreas industriais, áreas de expansão urbana, etc); Índices e Parâmetros Urbanísticos (com definição de testada e área mínima dos lotes; afastamentos e recuos mínimos; taxa de ocupação máxima; coeficiente de aproveitamento máximo; gabarito máximo de altura e usos proibidos para cada zona; Sistema Viário (contendo a Hierarquia Viária, traçados de ciclovias, novos traçados de vias e os gabaritos propostos para as vias e passeios públicos conforme sua hierarquia); Áreas de Especial Interesse Municipal; Instrumentos de gestão e de política urbana do Estatuto da Cidade a serem adotados pelo Município e os locais de possível utilização destes. 

O Plano Diretor é ainda complementado por diversas Leis Complementares. Entre elas podemos citar como mais importantes:

a) Código de Obras e Edificações – que estabelece normas técnicas para a execução dos diversos tipos de construção no município: orienta a elaboração e aprovação dos projetos e a execução de obras; assegura a observância de padrões mínimos de segurança, higiene, conforto e salubridade de todas as edificações; estabelecer requisitos mínimos para as construções e instituir o sistema de fiscalização de obras no município.

b) Código de Posturas - que fixa normas de conduta da população em relação à sociedade, definindo limites em especial com a higiene pública, a ocupação de espaços públicos, poluição visual, poluição sonora, etc;  

c) Código de Parcelamento do Solo - que estabelece normas de divisão do solo para fins de ocupação urbana (loteamentos e desmembramentos), definindo as exigências em relação às dimensões dos lotes, sistema viário, áreas verdes, etc.

O Código de Obras e Edificações do município de Chapadão do Lageado foi aprovado através da Lei Complementar nº 042, de 10 de março de 2010. O Código de Posturas foi aprovado através da Lei Complementar nº 043, de 29 de março de 2010. Já o Código de Parcelamento do Solo está atualmente em tramitação na Câmara de Vereadores.

Todas essas leis têm influência direta na questão da habitação, algumas com maior impacto, como é o caso do Plano Diretor e do Código de Obras e Edificações.

O Plano Diretor Participativo de Chapadão do Lageado fixa diretrizes específicas para a Política Habitacional do Município, definidas na Subseção IV, da Seção IV do Capitulo III.  Estas diretrizes são no sentido de facilitar o acesso da população de baixa renda a melhores condições de moradia, de modo que não somente a unidade habitacional seja ofertada, mas que também seja complementada através do fornecimento da infraestrutura básica e de equipamentos sociais adequados.

Conforme o Art. 27 constitui diretrizes setoriais para a Política Habitacional em Chapadão do Lageado:

“I – cooperação técnica, administrativa e financeira com a União, com o Estado e com outros municípios;

II – gestão municipal descentralizada e autônoma, que assegure a igualdade de gênero e etnia;

III – compatibilizar a demanda habitacional por faixas de renda;

IV – articular a política habitacional com as demais políticas setoriais;

V – estimular a participação da iniciativa privada na produção de moradias para todas as faixas de renda.”

Para a realização destas diretrizes setoriais, o município de Chapadão do Lageado deverá adotar algumas ações definidas pelo Plano Diretor em seu Art. 28: 

“I – instituir o Plano Municipal de Habitação consolidando políticas, programas e projetos habitacionais e criando um fundo específico para a habitação; 

II – implantar programas de incentivo a implantação de unidades habitacionais para população de baixa renda, preferencialmente em áreas urbanas já consolidadas e dotadas de infraestrutura, evitando a criação de novos núcleos urbanos dissociados da malha urbana existente e dando-se preferência a produção de unidades isoladas ou de pequenos conjuntos.”

Com relação a conceitos, para o Código de Obras e Edificações em seu Art. 193, uma edificação será considerada de Interesse Social quando for destinada ao uso residencial, estiver vinculada a programas de ação social e tiver como objetivo diminuir o déficit habitacional do município.

5.2. Áreas de Especial Interesse Social – AEIS: 

Em se tratando de Áreas de Especial Interesse Municipal, o Plano Diretor de Chapadão do Lageado define em seu art. 70 que são as áreas do território municipal que exigem tratamento especial na definição de parâmetros reguladores do uso e ocupação do solo, diferenciando-se do zoneamento usual e classificadas em: I – Área de Especial Interesse Ambiental (AEIA); II – Áreas de Especial Interesse Urbanístico (AEIU); III – Áreas de Especial Interesse Histórico e Cultural (AEIHC); IV – Áreas de Especial Interesse de Utilização Pública (AEIUP); V – Áreas de Especial Interesse Turístico (AEIT); e VI – Áreas de Especial Interesse Social (AEIS).

As Áreas de Especial Interesse Social – AEIS são áreas do território municipal destinadas prioritariamente à regularização fundiária, urbanização e à produção e manutenção de habitação de interesse social, bem como à implantação de loteamentos de interesse social. Em seu art.82, o Plano Diretor instituiu AEIS de dois tipos no município de Chapadão do Lageado:

I - AEIS 1 - os loteamentos ou ocupações irregulares onde houver o interesse de regularização jurídica da posse da terra e a sua integração à estrutura urbana, de acordo com as diretrizes estabelecidas na legislação pertinente;

II - AEIS 2 - lotes ou gleba ainda não edificados, subutilizados ou não utilizados, onde haja interesse público em elaborar programas habitacionais para a população de baixa renda. 

As Áreas de Especial Interesse Social – AEIS foram instituídas pelo Plano Diretor, mas não foi delimitada nenhuma área do município como AEIS, nem foi regulamentado este instrumento urbanístico através de lei específica.

5.3. Legislação municipal para a produção de HIS

Em se tratando de parâmetros urbanísticos específicos para a produção de unidades habitacionais de interesse social, o Código de Parcelamento do Solo do município, Projeto de Lei Complementar nº 03/2010, define que as dimensões mínimas dos lotes ofertados deve ser de:

a) área mínima = 250,00 m² (duzentos e cinqüenta metros quadrados);

b) testada mínima = 10,00 m (dez metros).

O Código de Obras e Edificações estabelece em seu Art. 194 que as unidades habitacionais de interesse social não poderão ter área privativa superior a:

I – 40,00 m² (quarenta metros quadrados) quando com um dormitório;

II – 55,00 m² (cinqüenta e cinco metros quadrados) quando com dois dormitórios;

III – 70,00 m² (setenta metros quadrados) quando com três dormitórios;

As dimensões dos compartimentos de unidades habitacionais de interesse social são estabelecidas conforme a tabela abaixo, que devem ser de no mínimo:

TABELA 21 - Dimensões Mínimas dos Compartimentos em Edificações de Interesse Social

	Compartimentos
	Área (m²)
	Dimensão Mínima (m)
	Altura (m)

	1° dormitório ou único
	9,00
	2,40
	2,70

	2° dormitório e os demais
	7,00
	2,40
	2,70

	Banheiro
	2,50
	1,20
	2,70

	Sala
	8,00
	2,40
	2,70

	Circulação
	-
	0,90
	2,70

	Cozinha
	4,00
	1,60
	2,70

	Área de Serviço
	2,10
	1,30
	2,70


Fonte: Código de Obras e Edificações de Chapadão do Lageado, art.194.
5.4. Instrumentos Urbanísticos aplicados na política habitacional.

Os Instrumentos de Gestão Urbana para a promoção, planejamento, controle e gestão do desenvolvimento urbano que poderão ser adotados no Município de Chapadão do Lageado, segundo o Plano Diretor, são os seguintes instrumentos de política tributária, urbana e ambiental, previstos pelo Estatuto da Cidade:

I – INSTRUMENTOS JURÍDICOS E URBANÍSTICOS:

a) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios;

b) IPTU progressivo no tempo;

c) desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública;

d) áreas de especial interesse social (AEIS);

e) outorga onerosa do direito de construir;

f) transferência do direito de construir;

g) operações urbanas consorciadas;

h) consórcio imobiliário;

i) direito de preempção;

j) direito de superfície;

k) licenciamento ambiental;

l) tombamento de imóveis;

m) desapropriação;

n) estudo de impacto de vizinhança (EIV);

o) estudo de impacto ambiental (EIA) e relatório de impacto do meio ambiente (RIMA).

II – INSTRUMENTOS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA:

a) concessão de direito real de uso;

b) concessão de uso especial para fins de moradia;

c) usucapião especial de imóvel urbano;

d) cessão de posse para fins de moradia.

III – INSTRUMENTOS JURÍDICO-ADMINISTRATIVOS:

a) servidão e limitação administrativas;

b) autorização, permissão ou concessão de uso de bens públicos municipais;

c) concessão dos serviços públicos urbanos;

d) gestão de serviços urbanos com organizações sociais, assim declaradas pelo poder Público Municipal;

e) convênios e acordos técnicos, operacionais e de cooperação institucional;

f) termo administrativo de ajustamento de conduta.

IV – INSTRUMENTOS E MECANISMOS DE GESTÃO DEMOCRÁTICA:

a) conselhos municipais;

b) fundos municipais;

c) audiências e consultas públicas;

d) conferências municipais/ou regionais;

e) iniciativa popular de projetos de lei;

f) referendo e plebiscito.

Os instrumentos jurídicos e urbanísticos previstos visam promover uma melhor utilização do solo e induzir a ocupação de áreas já dotadas de infraestrutura e de equipamentos sociais, aptas para urbanizar, evitando a expansão desnecessária do perímetro urbano para regiões não servidas de infraestrutura ou àquelas consideradas frágeis sob o ponto de vista ambiental, de forma a garantir a função social da cidade e da propriedade.

Os instrumentos jurídicos e urbanísticos previstos no Plano Diretor somente poderão ser aplicados após regulamentação específica a ser aprovada através de Lei Complementar Municipal, ouvido o Núcleo Gestor de Planejamento Territorial – NGPT e sempre que necessário, com realização de Audiência Pública a ser convocada pelo Executivo Municipal ou pela Câmara de Vereadores.

A regularização fundiária compreende um processo de intervenção pública, sob os aspectos jurídico, físico e social, que objetiva legalizar a permanência de populações moradoras de áreas ocupadas em desconformidade com a lei, para fins de habitação, implicando melhorias no ambiente urbano do assentamento, no resgate da cidadania e da qualidade de vida da população beneficiária.

O Município de Chapadão do Lageado poderá proceder a ações efetivas para regularizar os loteamentos considerados clandestinos ou ilegais, de forma a dar segurança jurídica aos moradores desses assentamentos, bem como providenciar melhorias urbanísticas nessas áreas, utilizando os instrumentos de Regularização Fundiária previstos no Plano Diretor e em áreas identificadas como de Especial Interesse Social – AEIS, através dos seguintes instrumentos:

I – concessão de direito real de uso, de acordo com o estabelecido em legislação federal pertinente;

II – concessão de uso especial para fins de moradia, quando se tratar de imóvel público;

III – da cessão de posse para fins de moradia, nos termos da legislação federal;

IV – do usucapião especial de imóvel urbano;

V – direito de preempção;

VI – direito de superfície.

5.5. Legislação de outros entes federativos aplicável ao município

Com relação à Lei de Parcelamento do Solo, além da Lei Municipal, há legislação estadual (Lei Estadual nº 6.063/1982) e federal (Lei nº 6.766/79, atualmente em revisão na Câmara Federal), que tratam da matéria e que precisam ser respeitadas pelo Município. 

Quanto a Legislação Ambiental, a previsão de competência para tutela do meio ambiente definida pela Constituição é de que os três entes federativos sejam competentes pela sua guarda, ou seja, é definida a competência comum para essa atividade (Constituição Federal, artigo 23, inciso VI). A operacionalização dessa tutela ocorre geralmente por meio do licenciamento ambiental. Referido procedimento, instituído como instrumento de gestão ambiental pela Lei de Política Nacional do Meio Ambiente (Lei Federal Nº 6.938/81), encontra-se disciplinado pela Resolução Nº 237/97 do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, que prevê a competência do órgão ambiental estadual para proceder ao licenciamento de situações cujo impacto tenha repercussão regional.

No caso dos empreendimentos habitacionais, além do licenciamento ambiental, operam-se ainda as autorizações ambientais em situações de intervenções mais pontuais, disciplinadas pelas Resoluções n° 302, 303 e 369 do CONAMA e os estudos de impacto ambiental em situações mais complexas, cujo tratamento normativo é dado, também, pela referida Resolução Nº 237.

Em todas as situações, a competência para licenciamentos cabe a órgãos estaduais, podendo ser delegada aos municípios ou a órgãos pertencentes a consórcios públicos. Além disso, compete ao Órgão Estadual (FATMA) autorizar supressões em vegetação nativa e intervenções em áreas de preservação permanente. Ainda sobre os licenciamentos ambientais, uma série de resoluções estaduais prescreve a forma de recebimento da documentação para análise e manifestação.

Com relação às áreas de preservação permanente, definidas pelo Código Florestal (Lei Federal nº 4.771/65) e Resoluções CONAMA 302, 303 e 369, faz-se necessário acrescentar as hipóteses que ensejam a autorização ambiental em intervenções urbanísticas para melhoria das condições de habitabilidade e salubridade nos assentamentos precários. 

A Resolução CONAMA Nº 369/06 prevê as hipóteses de utilidade pública e interesse social nas quais a intervenção urbanística é permitida. Enquanto as situações de “utilidade pública” corresponderiam, grosso modo, a obras de implantação de infra-estrutura, os casos de “interesse social” poderiam ser caracterizados como aproveitamento de áreas de preservação permanente para programas de regularização fundiária e implantação de áreas de uso público.

No caso específico de Chapadão do Lageado, a maioria das situações de precariedade e de ilegalidade fundiária não está localizada em Áreas de Preservação Permanente, o que deve facilitar a regularização fundiária e a implantação de obras de melhoria e de infra-estrutura, em conformidade com a legislação ambiental. 

5.6. Participação e controle social

O município de Chapadão do Lageado formalizou sua adesão ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS, em 27 de Agosto de 2010. Em cumprimento da Lei Federal nº 11.124/05, foi criado o Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social – FMHIS, através da Lei nº 0383 de 14.05.2008, vinculado a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.

O FMHIS será dirigido por um Conselho Gestor formado por 20 membros que representam paritariamente, o poder público e a sociedade civil.  Os membros foram nomeados através da Portaria nº 270/2009 de 16/06/2009. A Presidência do Conselho Gestor do FMHIS é exercida pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento Social. 

São atribuições do Conselho Gestor do FMHIS de Chapadão do Lageado:

· Estabelecer diretrizes e fixar critérios para a priorização de linhas de ação, alocação de recursos do FHIS e atendimento dos beneficiários dos programas habitacionais, observado o disposto nesta Lei, a política e o plano municipal de habitação, além de observar ainda, as normas emanadas do Conselho Gestor do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social, de que trata a Lei Federal no 11.124, de 16 de junho de 2005;

· aprovar orçamentos e planos de aplicação e metas anuais e plurianuais dos recursos do FHIS;

· fixar critérios para a priorização de linhas de ações;

· deliberar sobre as contas do FHIS;

· dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, aplicáveis ao FHIS, nas matérias de sua competência;

· promover ampla publicidade das formas e critérios de acesso aos programas, das modalidades de acesso à moradia, das metas anuais de atendimento habitacional, dos recursos previstos e aplicados, identificados pelas fontes de origem, das áreas objeto de intervenção, dos números e valores dos benefícios e dos financiamentos e subsídios concedidos, de modo a permitir o acompanhamento e fiscalização pela sociedade; e

· promover audiências públicas e conferências, representativas dos segmentos sociais existentes, para debater e avaliar critérios de alocação de recursos e programas habitacionais existentes.

No Município existem ainda outros conselhos ligados à área da habitação.

O Núcleo Gestor de Planejamento Territorial – NGPT criado pela Lei Complementar nº 0031 de 22.08.2007, é o atual responsável pela realização das medidas necessárias para o desenvolvimento territorial, e possui as seguintes finalidades:

e) propor, debater, emitir e apresentar diretrizes para a aplicação de instrumentos da política de desenvolvimento e das políticas setoriais em consonância com as deliberações da Conferência Estadual e Nacional das Cidades;

f)  propor, debater, emitir e apresentar diretrizes e normas para a implantação dos programas a serem formulados pelos órgãos da administração pública municipal relacionados à política territorial e em especial o Plano Diretor;

g) acompanhar e avaliar a execução da política territorial municipal e recomendar as providências necessárias ao cumprimento de seus objetivos;

h) alterar a concepção do planejamento territorial e gestão democrática;

i) criar, modificar ou extinguir macrozonas, macroáreas e unidades funcionais na proposta de zoneamento;

j) alterar ou definir o regime urbanístico adotado, ajustando e regulamentando parâmetros que estabeleçam novas regras para o ordenamento territorial e uso do solo;

k) avaliar, acompanhar e recomendar a implementação de políticas de desenvolvimento territorial integradas à políticas locais, regionais, estaduais e nacionais em consonância com a Lei  nº 10.257 de 10/07/2006;

l)  propor a criação de instrumentos financeiros e institucionais orçamentários para a gestão da política territorial;  

m) sugerir eventos destinados a estimular a conscientização sobre os problemas territoriais locais e regionais, conhecimento da legislação pertinente, e a discussão de soluções alternativas para a gestão da cidade, bem como outros temas referentes à política territorial e ambiental do município sob a forma de Conferências, audiências públicas ou encontros; 

n) estimular a participação social;

o) promover a integração da política territorial com as políticas sócio-econômicas e ambientais municipais e regionais;

p) propor a realização de estudos, pesquisas, debates, seminários ou cursos afetos a política de desenvolvimento territorial;

q) representar a comunidade contra atos particulares individualizados ou de grupos que venham contra os interesses do bem estar comum da população; e

r)  dar publicidade  dos trabalhos e decisões.

Já, o Conselho Municipal de Meio Ambiente, criado pela Lei Municipal nº 0313 de 24.08.2006, com intuito de proteger e preservar o ambiente no âmbito municipal, e responsável por:

· formular as diretrizes para a política municipal do meio ambiente, inclusive para atividades prioritárias de ação do Município em relação à proteção e conservação do meio ambiente;

· propor normas legais, procedimentos e ações, visando a defesa, conservação, recuperação e melhoria da qualidade ambiental do Município,  observada a legislação Federal, Estadual e Municipal pertinente, bem como, os acordos internacionais vigentes sobre a matéria;

· exercer ações fiscalizadoras de observância às normas contidas   na Lei Orgânica Municipal e na legislação a que se refere o item anterior;

· obter e repassar informações e subsídios técnicos relativos ao desenvolvimento ambiental aos órgãos públicos, entidades públicas e privadas e a comunidade em geral;

· atuar no sentido de conscientização pública para o desenvolvimento ambiental, promovendo a educação ambiental formal e informal, com ênfase nos problemas do Município; 

· subsidiar o Ministério Público no exercício de suas competências para a proteção do meio ambiente, previstas na Constituição Federal;

· solicitar aos órgãos competentes o suporte técnico complementar ás ações executivas do município na área ambiental;

· propor a celebração de convênios, contratos e acordos com entidades públicos e privadas de pesquisas e  de atividades ligadas ao desenvolvimento ambiental;

· opinar, previamente, sobre os aspectos ambiental de políticas, planos e programas governamentais que possam  interferir na ambiental do município;

· apresentar anualmente proposta orçamentária ao Executivo Municipal, inerente ao seu funcionamento;

· identificar e informar à comunidade e aos órgãos públicos competentes, federais, estaduais e municipais, sobre a existência de áreas degradadas ou ameaçadas de degradação;

· opinar sobre a realização de estudo alternativo sobre as possíveis conseqüências ambientais de projetos públicos ou privados, requisitado das envolvidas as informações necessárias ao exame da matéria, visando a compatibilização do desenvolvimento econômico com a proteção ambiental;

· acompanhar o controle permanente das atividades degradadoras e poluidoras, de modo a compatibilizá-las com as normas e padrões ambientais vigentes, denunciando qualquer alteração que promova o impacto ambiental ou desequilíbrio ecológico;

· receber denúncias feitas pela população, diligenciando no sentido de sua apuração junto aos órgãos federais, estaduais e municipais responsáveis e sugerindo ao Prefeito Municipal as providências cabíveis;

· acionar os órgãos competentes para localizar, reconhecer, mapear e cadastrar os recursos naturais existentes no município, para o controle das ações capazes de afetar ou destruir o meio ambiente.

·  opinar nos estudos sobre o uso, ocupação e parcelamento do solo urbano, posturas municipais, visando à adequação das exigências do meio ambiente, ao desenvolvimento do Município;   

· opinar quando solicitado sobre emissão de alvarás de localização e funcionamento no âmbito municipal das atividades potencialmente poluidoras e degradadoras;

· decidir sobre a concessão de licenças ambientais de sua competência e a aplicação de penalidades  e fiscalização;

· orientar o Poder Executivo Municipal  sobre o exercício de polícia administrativa no que concerne à Fiscalização e aos casos de infração à legislação ambiental;

· deliberar sobre a realização de Audiências Públicas quando for o caso, visando a participação da comunidade nos processos de instalação de atividades potencialmente poluidoras;

· propor ao Executivo Municipal  a instituição de unidades de conservação visando à proteção de sítios de beleza excepcional, mananciais, patrimônio histórico, artístico, arqueológico, paleontológico, espeleológico e áreas representativas de ecossistemas destinadas à realização de pesquisas básicas e aplicadas de ecologia;

· responder a consulta sobre matéria de sua competência;  

· decidir, juntamente com o órgão executivo de meio ambiente, sobre a aplicação dos recursos provenientes do Fundo Municipal de Meio Ambiente; e

· acompanhar as reuniões das câmaras técnicas permanentes e temporárias em assuntos de interesse do município.
Outro importante órgão é o Grupo Executivo de Saneamento – GES, criado pela Portaria nº 39/2010 de 02 de fevereiro de 2009, que se destina a acompanhar e homologar os produtos referentes a cada fase da elaboração do Plano de Saneamento Básico deste Município.
5.7. Planos Municipais

O município de Chapadão do Lageado, por ser de pequeno porte não possui outros planos de gestão territorial além do Plano Diretor, como Plano Municipal de Redução de Risco, Plano de Preservação do Patrimônio Histórico, Plano de Gestão de Bacias Hidrográficas e Plano de Recuperação das Áreas de Preservação Permanente, que seriam subsídios importantes para a produção do PLHIS. O único Plano que se encontra em fase de elaboração, em paralelo com o PLHIS, é o Plano Municipal de Saneamento Básico, cujas etapas de elaboração serão descritas a seguir.  

           Descrever aqui como está sendo elaborado o Plano de Saneamento...
Ver Plano de saneamento

Nos anos de 2009 e 2010 foi elaborado o Plano Municipal de Assistência Social, sendo este o primeiro plano do gênero a ser elaborado no Município, o que gerou grandes dificuldades, pelo fato de que o mesmo deveria estar dentro das novas regras de Tipificação dos Serviços, diante da nova Política Nacional de Assistências Social e Norma Operacional Básica. 

5.8. Considerações sobre os marcos regulatórios

Fazendo-se uma análise do ordenamento jurídico do Município de Chapadão do Lageado podemos concluir que há a necessidade de regulamentar a legislação e os procedimentos para os processos de regularização fundiária e de delimitação de AEIS, instituir incentivos fiscais para a produção habitacional, como isenção de taxas, disponibilização de projetos, entre outros. 
Outro ponto importante a ser considerado é que a administração municipal deva assegurar que a atual participação popular, apesar de pequena, persista e seja parceira na implementação e monitoramento do PLHIS. 

6. CONDIÇÕES INSTITUCIONAIS E ADMINISTRATIVAS

Este capítulo tem por objetivo avaliar as condições administrativas, institucionais e financeiras do Município de Chapadão do Lageado, para enfrentar a problemática habitacional caracterizada nos capítulos anteriores. A avaliação da capacidade institucional da Prefeitura de Chapadão do Lageado levou em conta os seguintes elementos:

órgãos destinados à gestão da política habitacional; 

existência de recursos físicos e humanos para a gestão da política habitacional; 

instâncias de participação popular para o planejamento de políticas habitacionais;

fundos específicos para a política habitacional e urbana;

programas e ações habitacionais;

capacidade de arrecadação e recursos empregados para combater o déficit; e

cadastros próprios e/ou fontes de informação para identificação do déficit municipal de moradias;

6.1 Órgãos destinados à Gestão da Política Habitacional 

Conforme enfatizado no item 2, do presente Plano, os órgão da administração direta que possuem maior interface e responsabilidades na Gestão da Política Habitacional são:









Essas, segundo disposto, são as Secretarias que mais contribuem para o desenvolvimento do Setor Habitacional. 

E em virtude, do desempenho destas Secretarias junto a este Setor, levantar-se-á neste momento, quais são os recursos físicos e humanos disponíveis para a sua realização, e qual a maior deficiência que elas encontram para desenvolvê-las. 

- Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social

- Recursos Humanos: 2 servidores públicos, 1 assistente social e 1 Secretário Municipal. 

- Recursos Físicos: além do Prédio com área de 72,00 m², onde são desempenhadas as funções da Secretaria, a SMDS conta com mais um imóvel onde é desenvolvido programas sociais: Melhor Idade; Clube de Mães e Programa de Erradicação do Trabalho Infantil.

- Secretaria Municipal de Administração e Planejamento

- Recursos Humanos: 11 servidores públicos, 1 engenheiro civil (contratado temporariamente) e 1 Secretário Municipal. 

- Recursos Físicos: uma unidade física com área de 272,00 m², onde são desenvolvidas as funções da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento e da Secretaria Municipal da Fazenda.

- Secretaria Municipal da Saúde

- Recursos Humanos: 13 servidores públicos, 1 médico, 1 farmacêutico, 1 cirurgião dentista, 1 psicóloga, 2 enfermeiras, 2 técnicos de enfermagem, 4 auxiliares de enfermagem, 8 agentes comunitárias de saúde, 1 fiscal sanitário e 1 Secretário Municipal. 

- Recursos Físicos: 5 veículos, 1 unidade física com área de 312,00 m² onde são desenvolvidas as funções da Secretaria Municipal de Saúde e os atendimentos aos cidadãos lageadenses que necessitarem de atendimentos médicos, 1 unidade de atendimento na localidade de Rio Saltinho, Figueiredo e Rio Lageado.

- Secretaria Municipal de Transportes, Obras e Serviços Urbanos

- Recursos Humanos: 23 servidores públicos e 1 Secretário Municipal. 

- Recursos Físicos: 3 caçambas com dois eixos, 1 caçamba truck, 2 patrola, 1 carregadeira, 2 retroescavadeira, 1 trator pneu 1 Toyota e uma Besta Kia, uma unidade física com área de 600,00 m² alugada, onde atualmente são desenvolvidas as funções da Secretaria Municipal de Transportes, Obras e Serviços Urbanos e são armazenadas as máquinas e equipamentos públicos.

- Secretaria Municipal de Fazenda

- Recursos Humanos: 7 servidores públicos, 1 contador e 1 Secretário Municipal. 

- Recursos Físicos: um veículo e uma unidade física com área de 272,00 m², onde são desenvolvidas as funções da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento e da Secretaria Municipal da Fazenda.

Demonstrado, os recursos disponíveis por cada Secretaria para a gestão da política habitacional, faz-se necessário, estabelecer as deficiências presentes, para podermos saná-las e desenvolver plenamente o Setor Habitacional.

As deficiências encontradas são:

- Falta de Recursos Financeiros para implementação de Programas Habitacionais;

- Ausência de Recursos Humanos, principalmente no que tange a elaboração de projetos habitacionais;

- Carência de Infraestrutura adequada (prédio, veículos, equipamentos) para o desenvolvimento da área habitacional;

- Falta de preparação do servidor público, visando um melhor atendimento do contribuinte, demonstrando-o quais as linhas habitacionais a ele disponíveis, de acordo com sua capacidade financeira.

6.2 Órgãos e Instâncias de participação popular para o planejamento de políticas habitacionais

Há nos Municípios os órgãos colegiados de colaboração com a Administração Municipal que fazem a ligação entre o governo e a sociedade Civil, que são os denominados Conselhos Municipais. 

Estes são os responsáveis pela desenvoltura de uma função primordial que é auxiliar a Administração na orientação, planejamento, interpretação e julgamento das matérias de sua competência específica.

Em decorrência, da importância destes órgãos para a Administração, o Município de Chapadão do Lageado encontra-se representado por 22 tipos de conselho municipal, sendo 04 deles com maior relevância para este estudo, que são: Núcleo Gestor de Planejamento Territorial – NGPT, Conselho Municipal de Meio Ambiente – CMMA, o Grupo Executivo de Saneamento – GES e o Conselho Gestor do Fundo de Habitação de Interesse Social – CGFHIS. Os quatro são autônomos, possuem caráter deliberativo e foram melhor detalhados no item 5 – Marcos Regulatórios Institucionais e Legais. 

6.3 Fundos Específicos para Política Habitacional 

A criação de um Fundo Municipal específico para política habitacional é uma estratégia disseminada no país, pela expectativa dos gestores públicos de assegurar recursos “carimbados” para execução de suas prioridades.

É forçoso reconhecer, entretanto, que os fundos municipais não têm se mostrado uma prática eficiente, nem eficaz para sustentar os investimentos necessários à área habitacional.

Em Chapadão do Lageado, foi criado através da Lei Municipal nº 0383 de 14.05.2008, um Fundo com natureza contábil, gerido pelo Conselho Gestor, que tem como objetivo centralizar e gerenciar recursos orçamentários para os programas destinados à implementação de políticas habitacionais direcionadas à população de menor renda, denominado de Fundo de Habitação de Interesse Social – FHIS.

Esse fundo, do qual atualmente recebe recursos da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, destina seus recursos a ações vinculadas aos programas de habitação de interesse social que contemplem:

aquisição, construção, conclusão, melhoria, reforma, locação social e arrendamento de unidades habitacionais em áreas urbanas e rurais;

produção de lotes urbanizados para fins habitacionais;

urbanização, produção de equipamentos comunitários, regularização fundiária e urbanística de áreas caracterizadas de interesse social;

implantação de saneamento básico, infra-estrutura e equipamentos urbanos, complementares aos programas habitacionais de interesse social;

aquisição de materiais para construção, ampliação e reforma de moradias;

recuperação ou produção de imóveis em áreas encortiçadas ou deterioradas, centrais ou periféricas, para fins habitacionais de interesse social;

outros programas e intervenções na forma aprovada pelo Conselho-Gestor do FHIS.

E ainda, admite à aquisição de terrenos vinculado, no entanto, à implantação de projetos habitacionais.

6.4 Programas e ações

Segundo o Ministério das Cidades, 75%, dos governos locais ainda não implantaram programas habitacionais. A grande maioria destes 75% são municípios onde, a exemplo de Chapadão do Lageado, não possuem programas específicos para a área de habitação, apenas ações pontuais.

E destas ações pontuais, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, em conjunto com o Conselho Gestor do Fundo de Habitação de Interesse Social, atende atualmente a casos urgentes demandados por contribuintes que não possuem condições financeiras, tais como: áreas de risco de desabamento envolvendo reforma e construção de banheiros, das quais são desenvolvidas em parceria com o próprio contribuinte que disponibiliza a mão de obra.  

6.5 Capacidade Financeira

A capacidade de arrecadação permite verificar o grau de dependência municipal de recursos de outros níveis de governo. 

O potencial de arrecadação do Município de Chapadão do Lageado é extremamente baixo, provindo quase que a totalidade de seus recursos dos repasses Estaduais e Federais. 

O gráfico abaixo, demonstra a desproporção entre receitas próprias e repasses entre 2007 e 2010. A porcentagem de arrecadação de receitas próprias no período seguiu uma média de 2%, verificando-se o baixo potencial de arrecadação do Município de Chapadão do Lageado e seu alto nível de dependência em relação a recursos federais e estaduais.
GRÁFICO 12 – Recursos Financeiros, exercício 2007, 2008, 2009 e 2010.
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         1. Repasses (%)                        Fonte: Prefeitura Municipal.
         2. Receita Própria (%)

Já, quanto à capacidade administrativa o Município de Chapadão do Lageado possui os seguintes atributos, segundo o estudo “capacidades administrativas, déficit e efetividade na política habitacional”, realizado pelo CEM/CEBRAP e utilizado como referencia na elaboração do Plano Nacional de Habitação - PlanHab: 

· Capacidade Administrativa 1999: “Grupo 01 – Nenhuma Capacidade Administrativa”;

·  Capacidade Administrativa 2004: “Grupo 02 – Apenas Cadastro”;

· Programas Habitacionais implementados 2001-2004: “Grupo 1 - nenhum programa habitacional implementado”;

· Programas Habitacionais implementados 2005: “Grupo 1 – nenhum programa habitacional implementado”;

· % de receitas próprias e potencial de arrecadação 2002-2005: “Grupo 3 – até 10% de receitas próprias + transferências constitucionais. Potencial de arrecadação médio”.

Ressalta-se, no que diz respeito a aplicação dos recursos na área habitacional, em consonância com as capacidades administrativas, que o gasto em habitação foi perto de zero, segundo dados fornecidos pela Prefeitura Municipal, refletindo a realidade da maior parte dos municípios brasileiros. Neste sentido, a elaboração do Plano Municipal de Habitação de Interesse Social em Chapadão do Lageado representa um grande avanço, o que aponta para a disposição da gestão atual em combater o déficit habitacional.

6.6 Cadastros próprios e/ou fontes de informação para identificação do déficit municipal de moradias

A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social do Município não possui banco de dados estruturado ou levantamentos sistemáticos das condições das moradias. Os levantamentos cadastrais são pontuais, realizados conforme as necessidades Municipais.

Uma fonte de informação existente, confiável e utilizada pela SMDS é o Programa Cadastro Único do Governo Federal, onde está cadastrada a população de baixa renda do Município e os potenciais beneficiários de programas sociais, como o Bolsa Família, o Benefício de Prestação Continuada e Proteção Social Básica. 

Este cadastro, no entanto, apesar de servir de parâmetro, não serve para identificar precisamente os potenciais beneficiários de programas habitacionais, pois não leva em consideração as condições de moradia das famílias cadastradas. E apenas uma parte da população é cadastrada (47% da população em 2010), ficando os dados concentrados em uma faixa de renda, não abrangendo toda a população do Município.

Importante estabelecer, que atualmente o Município não dispõe de procedimentos administrativos próprios para incentivar e facilitar o acesso das famílias de baixa renda, ao setor habitacional.

7. PROGRAMAS E AÇÕES

7.1. Programas e ações já executadas

Os principais programas habitacionais e ações já desenvolvidas no Município na área habitacional que merecem destaque: 

Programa de Subsídio à Habitação – PSH

Por intermédio da Companhia de Habitação do Estado de Santa Catarina - COHAB/SC, o Município de Chapadão do Lageado beneficiou desde o ano de 2004, 10 famílias com a construção de unidades habitacionais novas. 

As dez unidades habitacionais foram construídas nas localidades de Chapadão Rio do Meio, Alto Rio Saltinho, Centro, Florestal, Rio Saltinho e Rio Lageado.

A administração municipal realizou com as famílias e os contemplados reuniões e encontros para decidirem a melhor forma de construção.

Cada usuário teria que ter o terreno para ter acesso ao benefício. As moradias são de 36m2, em alvenaria, com repartição de madeira. O valor de cada residência é de R$9.718,00, sendo que R$6.000,00 são a fundo perdido, R$97,63 é a contrapartida da COHAB e o restante os beneficiários pagarão em parcelas de R$ 45,72.

FOTO 05 – Casa COHAB
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       Fonte: equipe de trabalho, 2010

FOTO 06 – Casa COHAB
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      Fonte: equipe de trabalho, 2010.
Programa Nova Morada – Programa de Habitação Rural

O Sindicato dos Trabalhadores Rurais do Município de Chapadão do Lageado, no período de 2006 a 2008, através do Programa Nova Morada – Programa de Habitação Rural, proveniente da Carta de Crédito - FGTS criado pela Resolução nº 460, beneficiou a um total de 106 famílias do Município, com casa nova, reforma, ampliação e conclusão.

Cada família recebeu o valor de R$ 5.945,00 a fundo perdido. O valor total empregado no programa foi de R$ 630.170,00.

FOTO 07 - Casa nova 
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         Fonte: Sindicato dos Trabalhadores Rurais
FOTO 08 - Casa nova 
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         Fonte: Sindicato dos Trabalhadores Rurais

FOTO 09 - Casa nova 
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          Fonte: Sindicato dos Trabalhadores Rurais

FOTO 10 - Casa nova 
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         Fonte: Sindicato dos Trabalhadores Rurais

FOTO 11 – Reforma e ampliação
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    Fonte: Sindicato dos Trabalhadores Rurais

FOTO 12 – Reforma e ampliação
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Fonte: Sindicato dos Trabalhadores Rurais

FOTO 13 – Reforma e ampliação
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Fonte: Sindicato dos Trabalhadores Rurais

FOTO 14 – Reforma e ampliação
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Fonte: Sindicato dos Trabalhadores Rurais

Projeto Microbacias 2

O Projeto Microbacias 2 desenvolvido pela Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina – EPAGRI é um Projeto de Recuperação Ambiental e de Apoio ao Pequeno Produtor Rural, com o objetivo de contribuir para a melhoria da qualidade de vida da população rural de Santa Catarina, através da preservação, recuperação e conservação dos recursos naturais, do aumento da renda, melhoria das condições de moradia e estimulando uma maior organização e participação no planejamento, gestão e execução das ações.  

O Projeto foi desenvolvido em todo Estado de Santa Catarina e foram atendidos, prioritariamente, os pequenos agricultores familiares com renda de até 2 (dois) salários mínimos por mês, empregados rurais e populações indígenas.

Os recursos financeiros para a execução do Projeto são provenientes do Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD e contrapartida do Estado de Santa Catarina.

Na área habitacional, de 2005 a 2008 o Projeto Microbacias 2 promoveu a melhoria das habitações, por meio da implantação de sistemas de captação, armazenamento e distribuição de água; na destinação adequada dos efluentes domésticos e na reforma de moradias.

No Município de Chapadão do Lageado o Projeto Microbacias 2 está gradativamente alcançando o seu objetivo. Atualmente, o Município conta com três unidades do Microbacias, distribuídas entre as comunidades de Rio Lageado (Foz Rio Lageado), Chapadão Rio do Meio e Rio Saltinho, nas quais beneficiou com a ação melhoria de habitação, 179 famílias, nas comunidades de Rio Saltinho, Alto Rio Saltinho, Alto Figueiredo, Chapadão Rio do Meio, Serra do Tanque, Ranchinho, Rio do Meio, Florestal, Rio Lageado, Chapadão Figueiredo e Ilha Grande Sebold, Sendo que 188 famílias foram beneficiadas com sistema de efluentes domésticos, com o custo de R$ 89.508,92 e 38 famílias foram beneficiadas com reformas em suas residências, no valor total de R$ 40.210,26. Algumas famílias receberam mais de um benefício. O valor total dos benefícios é de R$ 129.719,18
7.2. Programas e ações em andamento

Programas na área habitacional em desenvolvimento atualmente no Município são:
Programa Nacional de Habitação Rural – PNHR 

No ano de 2009 foi lançado o Programa Nacional de Habitação Rural, criado pela Medida Provisória nº. 459 de 25/03/2009, possuindo três grupos de enquadramento GI, GII e GIII.

No G1 são permitidos apenas projetos de casas novas. O subsídio é de R$10.000,00 vindo a fundo perdido. O agricultor precisa ter o terreno ou autorização de parentes em até segundo grau. O programa é destinado para compra de material de construção, para agricultores com renda na DAP (Declaração de Aptidão ao Pronaf) de até R$10.000,00 anuais.

No G2 e G3 permitem tanto projetos de casas novas, quanto reforma, ampliação e conclusão. O G2 possui subsídio de R$6.000,00 a fundo perdido, mas para conseguir esse subsídio deve ser financiado o mínimo de R$6.000,00. e o G3 é só para financiamento.
O programa é desenvolvido em parceria com o Sindicato dos Trabalhadores Rurais. No mês de abril deste ano, o Município protocolou na Caixa Econômica Federal, 25 projetos de novas casas com enquadramento no GI, dos quais até o presente estão aguardando liberação. 

8. RECURSOS PARA FINANCIAMENTO

8. Recursos para Financiamento 

Este capítulo trata da identificação dos diferentes programas habitacionais e fontes de financiamento disponíveis na esfera federal, estadual e municipal, dos quais visam solucionar o déficit habitacional. 

8.1 Linhas de atendimento e programas habitacionais a nível federal

Atualmente, o Ministério das Cidades é responsável por gerenciar os programas habitacionais relacionados diretamente à moradia, dos quais são oferecidos aos Municípios para que estes possam aderi-los, desde que atendam as condições específicas de elegibilidade e que preste a contrapartida financeira necessária. 

Esses referidos programas são implementados considerando as necessidades habitacionais e as condições das moradias, que muitas vezes demandam a utilização de mais de um programa, buscando soluções tanto para as condições de habitabilidade quanto para ausência de moradias.

Dentre esses programas federais, que estão à disposição do cidadão para ajudá-lo a construir uma moradia digna, e que de modo geral visam melhorar a habitação da sociedade, oferecendo melhores condições de vida, destacam-se:

- o Programa Habitacional Popular – Minha Casa Minha Vida - Entidades – PMCMV-E: que tem como objetivo atender as necessidades de habitação da população de baixa renda nas áreas urbanas, garantindo o acesso à moradia digna com padrões mínimos de sustentabilidade, segurança e habitabilidade. O Programa funciona por meio da concessão de financiamentos a beneficiários organizados de forma associativa por uma Entidade Organizadora – EO (Associações, Cooperativas, Sindicatos e outros), com recursos provenientes do Orçamento Geral da União – OGU, aportados ao Fundo de Desenvolvimento Social – FDS. O Programa pode ter contrapartida complementar de estados, do Distrito Federal e dos municípios, por intermédio do aporte de recursos financeiros, bens e/ou serviços economicamente mensuráveis, necessários à composição do investimento a ser realizado.

- o Programa Urbanização, Regularização e Integração de Assentamentos Precários: do qual tem como objetivo apoiar Estados, Distrito Federal e Municípios nas intervenções necessárias à regularização fundiária, segurança, salubridade e habitabilidade de população localizada em área inadequada à moradia ou em situações de risco, visando a sua permanência ou realocação, por intermédio da execução de ações integradas de habitação, saneamento ambiental e inclusão social. 
- a ação de apoio à produção social da moradia do programa de habitação de interesse social, operada com recursos oriundos do fundo nacional de habitação de interesse social – FNHIS, válida para o período 2008/2011, possui por objetivo apoiar entidades privadas sem fins lucrativos, vinculadas ao setor habitacional, no desenvolvimento de ações integradas e articuladas que resultem em acesso à moradia digna, situada em localidades urbanas ou rurais, voltada a famílias de baixa renda, assim consideradas aquelas que recebam até r$ 1.125,00 (um mil, cento e vinte e cinco reais) de rendimento mensal bruto. a ação de produção social da moradia será implementada por intermédio das seguintes modalidades: produção ou aquisição de unidades habitacionais; produção ou aquisição de lotes urbanizados; e requalificação de imóveis.
- o HABITAR BRASIL BID - HBB é um programa voltado à superação das condições de subnormalidade em áreas periféricas, por meio da implantação de projetos integrados, associado à capacitação técnica e administrativa desses municípios.

- o Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social - PSH visa oferecer acesso à moradia adequada a cidadãos de baixa renda por intermédio da concessão de subsídios. Esses subsídios são concedidos no momento em que o cidadão assina o contrato de crédito habitacional junto às instituições financeiras habilitadas a operar no programa. E esses cidadãos são beneficiados em grupos organizados pelos governos dos estados, DF ou municípios, e excepcionalmente, em áreas rurais, as entidades privadas sem fins lucrativos apresentam propostas às instituições financeiras e aos agentes financeiros do SFH.

- carta de crédito individual é o programa que objetiva conceder financiamentos a pessoas físicas para fins de aquisição, construção, conclusão, ampliação, reforma ou melhoria de unidade habitacional, propiciando ainda a aquisição de cesta de material de construção ou a aquisição de lote urbanizado.
- carta de crédito associativo tem por objetivo conceder financiamentos a pessoas físicas, associadas em grupos formados por condomínios, sindicatos, cooperativas, associações, companhias de habitação (COHAB) ou empresas do setor da construção civil. Permitindo, inclusive, a produção de lote urbanizado, a construção de unidade habitacional ou a aquisição de unidade nova produzida no âmbito do próprio programa.
- pró-moradia é o programa de atendimento habitacional através do poder público - pró-moradia que objetiva oferecer acesso à moradia adequada à população em situação de vulnerabilidade social e com rendimento familiar mensal preponderante de até r$ 1.050,00 (um mil e cinqüenta reais), por intermédio de financiamento a estados, municípios, distrito federal ou órgãos das respectivas administrações direta ou indireta, e por último o; 
- PROGRAMA CRÉDITO SOLIDÁRIO que tem como objetivo o financiamento habitacional a famílias de baixa renda organizadas em associações, cooperativas, sindicatos ou entidades da sociedade civil organizada.

8.2 Linhas de atendimento e programas habitacionais a nível estadual

Conforme, enfatizado em situações pretéritas a Cohab destina-se ao atendimento dos estratos populacionais de mais baixa renda, com a produção e comercialização de casas populares. Sua Missão é promover o atendimento na área habitacional, objetivando reduzir o déficit, bem como melhorar a qualidade de vida da população catarinense.

Esse órgão executor do plano de Governo, ao longo de sua existência, tornou possível a mais de 50.000 famílias a realização do sonho da casa própria, através de ações voltadas à: 

· Construção de conjuntos habitacionais; 

· Financiamento de Unidades Isoladas  Urbanas e Rurais; 

· Lotes Urbanizados; 

· Urbanização de  Favelas; 

· Mutirão Habitacional; 

· Recuperação e  Reconstrução de Habitações (Programa Especial de Reconstrução - Enchentes de 1984/1985); 

· Melhoria de Habitações; 

· Regularização Fundiária de Aglomerados de Sub-Habitações e Unidades Sanitárias. 

E para a desenvoltura destas ações a Cohab lança programas, como o Programa Nova Casa, que visa o atendimento habitacional, com uma amplitude muito mais significativa, por destinar-se à inclusão social das famílias de mais baixa renda do Estado de Santa Catarina, com uma atuação que exige do Estado e dos Municípios parceria interinstitucional e caráter multidisciplinar desde sua formulação.

8.3 Linhas de atendimento e programas habitacionais a nível municipal


O Município de Chapadão do Lageado tem recebido através do Fundo Local de Habitação de Interesse Social apenas recursos simbólicos, dos quais não permitem ao Município desenvolver ações voltadas à concretização dos projetos habitacionais. 

No entanto, será discutido no item 3 - Estratégias de Ação, a criação de uma norma legal estipulando um percentual mínimo de recursos a serem aportados ao FLHIS, pois, há tempos que as entidades ligadas à luta pela moradia, das grandes aglomerações do país, reivindicam que 2% do orçamento de cada município seja destinado à promoção da habitação digna para todos, mas cada município é diferente.

Ressalta-se também, que até o presente momento, o Município não conta com nenhuma parceria do setor privado no desenvolvimento da área de habitação de interesse social, contudo, estuda-se atualmente a possibilidade de instituir um programa para superar as dificuldades de recursos e viabilizar as ações habitacionais, em parceria com a população, que poderá através deste doar materiais novos ou os remanescentes aproveitáveis utilizados em suas construções. 

Por fim, importante destacar que o Município possui previsto no seu Plano Plurianual - PPA, quadriênio 2010/2013, no Programa 19: Desenvolvimento Social, as seguintes ações relacionadas à área habitacional: 1.026: Construção de Casas Populares; 1.098: Aquisição e Desapropriação de Imóveis; 2.027: Auxilio a Pessoas de Baixa Renda, 2.053: Implantação de Projetos Sociais e 2.054: Implantação do Plano de Habitação de Interesse Social. Contudo, para a desenvoltura dessas o Município possui previsto para os quatro anos, apenas R$ 440.000,00 (quatrocentos e quarenta mil reais), recursos estes quase que insignificantes para resolver o problema habitacional, situação esta que põe as claras a conseqüente dependência municipal e a necessidade de se buscar fonte de recursos externos para suprir o déficit habitacional.
9. REFERÊNCIAS

· BRASIL. Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001. Estatuto da Cidade. Brasília: Câmara dos Deputados, 2001.

· BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Câmara dos Deputados, 1988.

· BRASIL. Ministério das Cidades. Guia de Adesão ao Sistema Nacional de Interesse Social – SNHIS. Brasília: Ministério das Cidades, 2008.

· CHAPADÃO DO LAGEADO. Lei Complementar n° 0035, de 08 de dezembro de 2008. Institui o Plano Diretor Participativo do município de Chapadão do Lageado e dá outras providências.

· CHAPADÃO DO LAGEADO. Lei Complementar n° 042, de 10 de março de 2010. Institui o Código de Obras e Edificações do município de Chapadão do Lageado e dá outras providências.

· Curso à Distância: Planos Locais de Habitação de Interesse Social. Coordenação geral de Júnia Santa Rosa e Rosana Denaldi. Brasília: Ministério das Cidades. Primeira impressão: Maio de 2009.

· FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO/MINISTÉRIO DAS CIDADES. Déficit Habitacional no Brasil 2005. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, 2006.

· OLIVEIRA E. L.; GIVISIEZ, G. H. N. e RIOS-NETO, E. L. G. Demanda futura por moradias no Brasil 2008-2023: uma abordagem demográfica. Brasília: Ministério das Cidades, 2009.

Websites

http://www.cidades.gov.br
http://www.amavi.org.br/sistemas/plhis/

http://www.ibge.gov.br
http://www.sc.gov.br
http://www.sosmatatlantica.org.br

http://www.sidra.ibge.gov.br
http://www.deinfra.sc.gov.br
https://www.sipci.caixa.gov.br

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento





Secretaria Municipal de Transportes, Obras e Serviços Urbanos





Secretaria Municipal da Fazenda





Secretaria Municipal da Saúde





Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social











Gestão da Política Habitacional










_131742920.unknown

